
 

 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DO 
PREFEITO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014 

Obedecendo à legislação vigente e ao dever constitucional de prestar contas aos cidadãos, 

apresentamos por meio deste documento o Relatório Circunstanciado do Prefeito referente ao 

exercício financeiro de 2014, em cumprimento ao estabelecido no art. 2º, inciso I, alínea a) da 

Resolução TCERS nº 962/2012.  

Os números são originários dos relatórios bimestrais e semestrais publicados nos murais da 

prefeitura e no site do Município e dos registros contábeis e orçamentários do Município e, para 

melhores esclarecimentos, os resultados são apresentados em conjunto com dados não 

financeiros. 

DAS RECEITAS 
A principal fonte de informação a respeito das receitas do Município é o Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária (RREO), que demonstra, de modo resumido a previsão das receitas e a 

sua arrecadação, de maneira consolidada1. 

No RREO relativo ao 6º bimestre, pode-se identificar que houve atualização da previsão da 

receita no montante de R$ 1.191.759,40 feita em virtude da abertura de créditos adicionais no 

orçamento de 2014 cuja fonte de financiamento foi o excesso de arrecadação. 

A receita prevista por ocasião da aprovação da Lei Orçamentária para o exercício de 2014 (LOA 

2014) foi de R$ 18.328.489,00, porém, com a atualização, ao final de 2014 o montante 

atualizado para fins de excesso de arrecadação foi de R$ 19.520.001,64. Desse valor, é 

importante destacar que R$ 579.200,00 corresponderam a operações de crédito a ser 

contratadas com o BADESUL2, as quais, para encaminhamento da proposta, demandaram a 

indicação da dotação orçamentária referente às operações, as quais não haviam sido 

inicialmente previstas na LOA 2014. Diante dessa necessidade o Poder Executivo propôs e o 

Legislativo aprovou um crédito adicional no montante de R$ 579.200,00 cuja fonte de 

financiamento seria essa arrecadação extraordinária3. 

                                                           
1 Neste relatório, a menção a “consolidação”, “consolidada” e termos derivados, significa que a 
informação abrange os Poderes Executivo e Legislativo e, também, o RPPS do Município. 
2 Dividida em R$ 279.200,00 para ampliação da EMEI Lar da Criança e R$ 300.000,00 para aquisição de 
maquinário pesado. 
3 Lei Municipal nº 2.484/2014. 



 

 

Os R$ 612.559,40 restantes acrescidos na previsão da receita derivam de recursos arrecadados 

a maior do que o previsto inicialmente na LOA 2014 ou de receitas não prevista, com destaque 

para as transferências de capital, que apresentaram um excesso de arrecadação de R$ 

150.000,00 para as Transferências Intergovernamentais (da União e do Estado) e de R$ 

388.998,45 nas Transferências de Convênios. 

No que se refere a arrecadação, o RREO indica uma arrecadação consolidada a menor em R$ 

874.357,19 representando 4,48% da previsão atualizada da receita. 

É importante citar que, a não concretização da operação de crédito pleiteada junto ao BADESUL, 

no montante de R$ 579.200,00 impactou na arrecadação e, excluindo-se essa receita, a 

arrecadação a menor seria de apenas R$ 295.157,19, ou seja, de 1,5% da previsão atualizada da 

receita. 

Merece destaque a arrecadação a menor das Transferências Correntes Intergovernamentais, 

que foram R$ 1.084.674,86 menores que o previsto. Esse destaque se dá em virtude de que 

nessa classificação da receita estão abarcados o FPM, o ICMS, o IPVA e as transferências 

obrigatórias das áreas da Saúde, Educação e Assistência Social. 

Das Transferências da União, somente no FPM, a arrecadação a menor foi de R$ 1.747.563,96, 

enquanto que as transferências para a área da Saúde alcançaram R$ 38.580,25 a menor que o 

previsto, sendo que, em levantamento preliminar, existe um atraso no repasse de verbas do SUS 

na ordem de R$ 64.453,88, por parte da União e de R$ 63.178,02 por parte do Estado. A situação 

se repete para os recursos vinculados à educação e assistência social. 

Esse atraso, forçou o Município a empregar R$ 1.449.323,89 a mais do que o mínimo exigido 

pela Constituição da República (CR) fazendo-nos alcançar 26,46% de emprego de recursos 

decorrente de impostos e transferências constitucionais em ações e serviços públicos de saúde, 

recursos estes que, se houvesse o repasse pontual dos demais integrantes do SUS, poderiam ser 

utilizados nas outras áreas de atuação pública. 

Também a arrecadação a menor do FPM trouxe prejuízos ao Município, visto que essa fonte de 

recursos corresponde a 39% das transferências correntes e 36,7% da receita total arrecadada, 

excluídas as receitas intra-orçamentárias, constituindo-se, junto com o ICMS, em uma das 

principais receitas do Município. 

Dado o peso que o FPM e ICMS tem nas receitas totais do Município e de que estes recursos se 

constituem em importante fonte de financiamento em todas as áreas da Administração, cabe 

uma análise dessas receitas a fim de identificar sua evolução e potencial de arrecadação. 

Embora exista um claro crescimento do valor arrecadado de FPM e ICMS quando se considera o 

valor nominal (sem descontar a inflação), se considerarmos os valores corrigidos pela inflação, 



 

 

nos últimos quatro anos, em termos reais, não houve crescimento algum, já que o crescimento 

real do FPM entre 2011 e 2014 foi de 0,26% e, no caso do ICMS, ouve uma queda de 0,22%. 

A estagnação dessas receitas reflete o mau momento do País e do Estado, visto que a origem 

desses recursos está vinculada a atividade econômica. Além disso, nos últimos anos, o Governo 

Federal vem sistematicamente utilizando incentivos fiscais na ânsia de retomar o crescimento 

econômico brasileiro, porém, tais incentivos têm reflexo significativo no desempenho do FPM, 

como por exemplo as reduções de IPI na chamada “linha branca” e no setor automobilístico, 

sendo este último, responsável pela redução estimada de R$ 108 milhões no FPM do país inteiro 

em 20144 

Para destacar a importância do FPM e do ICMS como fonte de financiamento de todas as 

atividades da Administração Pública, analisamos os valores arrecadados de FPM e ICMS na fonte 

de recursos 0001 – LIVRE5 com o total arrecadado naquela fonte de recursos sendo que 

constatamos que do total de recursos livres, o FPM e o ICMS juntos correspondem a 80% dessa 

fonte de recursos, com uma leve tendência de queda na participação, porém, constituindo-se 

ainda nas principais receitas do Município. É por isso que é tão preocupante a estagnação 

apresentada por estas duas receitas, que traz na sua esteira a redução paulatina da capacidade 

de ampliação da ação governamental, em especial os investimentos que, geralmente, são os 

primeiros elementos a sofrerem contingenciamento. 

Por falar em investimentos, em 2014 foram recebidos R$ 488.022,45 de transferências de capital 

para serem destinadas a obras e aquisição de veículos e equipamentos. 

Item 2011 2012 2013 2014

Transferências 157.500,00R$       366.644,95R$       861.533,87R$    488.022,45R$    

Despesas 1.372.373,82R$    1.487.908,84R$    594.220,93R$    724.808,76R$    

Superávit/Déficit 1.214.873,82-R$    1.121.263,89-R$    267.312,94R$   236.786,31-R$   

 

A tabela acima mostra a evolução dos valores recebidos como transferência de capital da União 

e do Estado e as despesas com investimentos realizadas pelo Município. Nota-se claramente a 

discrepância entre os recursos recebidos e os investimentos realizados, indicando que, quando 

se trata de investimentos, o Município acaba arcando com uma significativa parte do gasto. Os 

recursos aportados pelo Município, em geral, são aqueles oriundos do FPM e ICMS, reforçando 

a gravidade do quadro de estagnação daquelas receitas. 

                                                           
4 Fonte: FAMURS, em 
http://www.famurs.com.br/comunicacao/noticias/municipiosgauchosperderaor373milhoesem2014 
5 A fonte de recursos 0001 – LIVRE identifica os recursos financeiros e orçamentários sem qualquer 
vinculação, que podem ser utilizados em qualquer ação da Administração. 



 

 

Se, por um lado, as receitas recebidas da União e do Estado têm apresentado desempenho 

desanimador, o esforço de arrecadação do Município tem sido coroado com relativo êxito, visto 

que, em termos gerais, as receitas arrecadadas pelo próprio Município tem apresentado 

crescimento constatando-se que o Município tem obtido êxito na sua atividade de arrecadação, 

em especial no que se refere às receitas tributárias, compostas pelo IPTU, ISSQN, ITBI e taxas. 

Por outro lado, a arrecadação vinculada a dívida ativa se manteve estável nos últimos anos, 

fruto, obviamente, da dificuldade no recebimento desses créditos, que, em geral, tem a sua 

cobrança ativa vinculada a processos de execução judicial. 

Embora a participação da arrecadação própria represente pouco em termos da receita total do 

Município, vêm apresentando um bom desempenho graças as ações de treinamento dos 

servidores envolvidos, aperfeiçoamento dos processos internos e também da evolução da 

legislação municipal, no sentido de dotar a Administração Fazendária de melhores recursos 

humanos e tecnológicos para o exercício de sua função. 

Por fim, é necessário que se fale das receitas vinculadas ao Regime Próprio de Previdência Social 

do Município (RPPS), as quais são vinculadas a Fundo Contábil nos termos da Lei Federal nº 

4.320/64. 

Em 2014, o RPPS arrecadou R$ 1.445.624,46 em receitas próprias, oriundas da contribuição do 

servidor ativo e rendimentos de aplicações financeiras, e R$ 1.471.979,89 em receitas intra-

orçamentárias, totalizando R$ 2.917.604,35, representando um acréscimo em relação ao ano 

anterior de 51%. 

Esse acréscimo foi conseguido, principalmente pelo desempenho superior das receitas de 

rendimentos financeiros que em 2013 somaram R$ 166.840,67, enquanto que em 2014 o 

montante dessa receita alcançou 872.710,99. Tal diferença é consequência da recuperação 

apresentada pelos investimentos do RPPS, recuperando as perdas ocorridas em 2013 que 

alcançaram R$ 805.235,13 no ano. 

Em 2014, mesmo com a recuperação de indexadores de investimentos e com a reorganização 

da carteira de investimentos do RPPS, ainda assim, algumas aplicações financeiras registraram 

desvalorização em alguns períodos, porém, no total do ano, o balanço foi positivo, fazendo com 

que a conta contábil de ajuste a valor recuperável encerrasse o ano com apenas R$ 153.967,27 

em perdas. 

Destaca-se ainda o aporte de R$ 637.948,35 referentes a amortização do passivo atuarial, valor 

23% superior ao aportado em 2013, parte em virtude do aumento salarial dado aos servidores 

para vigência em 2014, parte gerado pelo pagamento da diferença entre o piso nacional do 

magistério e os vencimentos da categoria municipal, relativa a competência de 2011. 

Ainda, em 2014, foi pago pelo Município ao RPPS o montante de R$ 98.976,36 relativamente a 

dívida parcelada junto ao RPPS, valor dentro do estabelecido pela legislação que rege a matéria. 



 

 

DAS DESPESAS 
Assim como para as receitas, o RREO é a principal fonte de informação consolidada da despesa, 

em especial o Anexo I – Balanço Orçamentário e o Anexo II – Demonstrativa da Despesa por 

Função e Subfunção. 

Para fins desta avaliação, consideraremos como executada a despesa empenhada conforme art. 

35, inciso II, da Lei Federal nº 4.325/1964, fazendo, oportunamente aos valores de restos a 

pagar. 

Em termos consolidados, ou seja, considerando o Poder Executivo, inclusive o RPPS e o 

Legislativo, a despesa total executada em 2014 foi de R$ 16.950.450,00, ante uma previsão 

atualizada de R$ 20.810.830,22. Porém, se desconsiderarmos as despesas intra-orçamentárias, 

as despesas executadas foram de R$ 15.474.321,71. 

Desdobrando-se as despesas nas suas classificações econômicas, constata-se que as despesas 

correntes, ou seja, as de custeio, somaram em 2014 R$ 16.056.317,14 enquanto que as despesas 

de capital somaram R$ 894.132,86. 

Das despesas de custeio, o grupo mais relevante em termos de execução consolidada é o das 

despesas com pessoal e encargos sociais que somaram R$ 10.616.700,13 enquanto que as 

demais despesas correntes tiveram empenhados R$ 5.439.351,84 e as despesas com juros e 

encargos da dívida somaram apenas R$ 265,17. 

As despesas de capital, divididas em investimentos e amortização da dívida, representam as 

despesas que contribuem diretamente para a formação ou aquisição de um bem de capital. 

Nessa categoria econômica, os investimentos somaram em 2014 R$ 762.410,36 

correspondendo a 4,5% da despesa total executada. 

À primeira vista, pode-se pensar que houve regressão no que se refere aos investimentos do 

Município e por isso, apresentamos uma análise desdobrada desse grupo de despesa. 

Nos anos de 2011 e 2012 houve um grande investimento em equipamentos e material 

permanente, principalmente destinada a troca de material obsoleto e já depreciado, fazendo 

com que nos anos seguintes a necessidade de troca de material permanente fosse menor. 

Quanto as obras e instalações, assim como a maioria dos municípios do Brasil, Independência 

necessita de recursos da União de do Estado para a realização de grandes obras pois os recursos 

próprios do Município já estão comprometidos em grande monta com as despesas de custeio. 

Em 2011 e 2012 o Município arcou com a maior parte dos recursos investidos, relação que se 

inverteu nos dois últimos anos, refletindo não só a redução da capacidade de investimento dos 



 

 

Municípios, mas também a maior eficiência na busca de recursos para investimento na União e 

no Estado. 

Outra constatação importante é a que fazemos a respeito da política de transferência de 

recursos do Estado e, principalmente da União, que vem ganhando força nos últimos anos. Os 

demais entes federados têm optado em disponibilizar recursos aos Municípios para serem 

destinados a investimentos, tais como construção de creches e escolas, postos de saúde, 

aquisição de veículos e maquinário pesado, em detrimento a melhoria das transferências para 

despesas de custeio. Com isso, os governos Estadual e Federal se beneficiam eleitoralmente dos 

valores transferidos que “aparecem” nas obras realizadas, deixando aos municípios o ônus da 

manutenção dessas estruturas, pois, para cada escola nova, são necessários professores, para 

cada posto de saúde, são necessários enfermeiros e médicos. Este é o custo, que fica a cargo 

dos Municípios, é o custo maior e duradouro, pois, uma vez que a obra está concluída, o ente 

transferidor deixa de ter o gasto com aquele projeto, porém, a despesa do município começa de 

fato com a conclusão da obra já que é o município que deve “por para funcionar” o que foi 

construído. 

Tudo isso, agrava a situação dos municípios, pois essa estratégia dos governos Federal e Estadual 

obriga os municípios a aumentarem suas despesas de custeio, as quais são de difícil 

contingenciamento. 

Feito este aparte necessário, analisamos então as despesas de custeio, começando pelas de 

pessoal e encargos sociais que, em 2014 corresponderam a 66% da despesa corrente total. 

É evidente que o fator humano é o principal ingrediente do sucesso das políticas públicas e não 

há o que se falar em bom atendimento ao cidadão sem um servidor público motivado e bem 

remunerado, sendo que nesse sentido, procuramos em 2014 seguir uma política de valorização 

e qualificação dos nossos servidores, iniciando com a recuperação salarial dos servidores com 

um aumento real em seus vencimentos de 3,45%6 acrescido de 5,55% a título de reposição 

inflacionária, totalizando 9% de aumento nos vencimentos dos servidores municipais, sendo que 

a média de aumento concedida nos últimos anos foi de 7,36% ao ano7. 

Em qualificação, investimos aproximadamente R$ 110.000,008 correspondentes mais de 2009 

treinamentos. 

                                                           
6 A Lei Municipal nº 2.457/2013 concedeu 5,55% a título de reposição da inflação e 3,45% de aumento 
real, para o exercício de 2014. 
7 De 2011 a 2013. 
8 Soma das despesas com diárias, passagens e inscrições em cursos. 
9 Número total de empenhos de diárias excluídas as do gabinete do prefeito e do transporte da saúde. 



 

 

Além disso, realizamos algumas adequações no quadro funcional com a alteração dos 

vencimentos de alguns cargos que a tempos reivindicavam esta valorização e melhoramos a 

sistemática do auxílio alimentação, modernizando-o e elevando o valor concedido ao servidor. 

Outro ponto importante foi que realizamos o pagamento das diferenças do piso do magistério 

referente ao ano de 2011, no qual empregamos R$ 211.073,70. 

Quanto às demais despesas de custeio, que englobam entre outras as de material de consumo, 

diárias, serviços e despesas de transporte, corresponderam a 33% da despesa corrente total 

onde os principais agregados são os de material de consumo, com R$ 2.094.987,42 e serviços 

de pessoa jurídica, com R$ 1.705.023,34. 

Outras despesas que são constante foco das discussões públicas, são as diárias que somaram 

em 2014 R$ 186.743,71. A partir de 2012 houve uma significativa redução no valor gasto com 

esse tipo de despesa, muito embora o valor unitário das diárias tenha aumentado ano a ano, 

conforme prevê a legislação municipal. 

Do ponto de vista funcional identifica-se um crescimento nominal das despesas relacionadas as 

duas principais funções orçamentárias, quais sejam: saúde e educação. Porém se 

desconsiderarmos o efeito inflacionário sobre os preços10, a expansão das despesas com saúde, 

e nominalmente foram de 52% de 2011 a 2014, em termos reais, foi de 28%. Já na função 

educação, o crescimento nominal foi de 41% contra um crescimento real de 18%. 

Também notamos um extraordinário crescimento entre 2013 e 2014 das despesas da função 

administração, porém este, diferentemente do crescimento dos gastos em educação e saúde, é 

explicado principalmente pela mudança de critério adotada na classificação funcional da 

despesa para o ano de 2014, onde toda a despesa administrativa passou a ser classificada na 

função Administração. Em anos anteriores, a despesa administrativa de cada secretaria era 

classificada na função originária à secretaria, porém na subfunção administração. 

INFORMAÇÕES NÃO FINANCEIRAS 
Em 2014 foram cascalhados aproximadamente 25 quilômetros sendo que não houve 

pavimentação de vias urbanas pelo poder público, apenas por particulares, os quais 

totalizaram 4.900 m². 

Foram também coletados e encaminhados ao CIGRES aproximadamente 340.440 quilos de 

resíduos orgânicos, 254.150 quilos de resíduos sólidos e 148.930 quilos de resíduos mistos. 

Também foram coletadas e aterradas aproximadamente 240 toneladas de resíduos da 

construção civil. 

                                                           
10 IPCA 



 

 

Também foram recolhidos 670 pneus os quais foram encaminhados para descarte adequado. 

Na área de assistência social, nos diversos programas foram atendidas famílias, crianças e 

adolescentes, mulheres e idosos conforme tabela a seguir. 

Projeto 2013 2014

Brotinho, Bem-me-quer, Amigos do Bem (crianças) 50                           50                  

Terceira Idade Brilhante (idosos) 80                           80                  

Maria Flor (mulheres) 20                           20                  

Capoeira (crianças) 60                           60                  

Total 210                         210                

Também houve a distribuição de benefícios de natureza eventual em acordo com a LOAS e o 

Plano de Assistência Social do Município, os quais são demonstrados a seguir. 

Benefício 2013 2014

Auxílio Funeral 13                           20                  

Auxílio Carneira 6                              10                  

Cesta Básica Tipo 1 40                           40                  

Cesta Básica Tipo 2 90                           90                  

Leite em pó 500                         500                

Limpeza de fossa 50                           48                  

Total 699                         708                

Em 2013 467 famílias recebiam o Bolsa Família, número praticamente igual a 2014, o qual 

alcançou 470 famílias, sendo que em 2014 tivemos 30 novas inscrições e 15 retiradas. 

Na área fazendária, em 2014 o número de contribuintes inscritos em dívida ativa foi de 287, 

número idêntico a 2013, sendo que em 2013 o valor inscrito foi de R$ 92.030,74 e em 2014, de 

R$ 85.902,50. 

Em 2014 não foram expedidos autos de infração, porém foram concedidos R$ 37.204,07 em 

descontos pelo pagamento antecipado do IPTU, beneficiando 734 contribuintes, além de 

desconto de multa e juros de mora da dívida ativa referente a créditos decorrentes da 

utilização de telefones, isso num montante de R$ 9.303,25 beneficiando 4 contribuintes. 

Administrativamente, foram instauradas em 2014 20 sindicâncias investigatórias e 9 

disciplinares, número bastante superior em relação a 2013, quando foram 9 investigatórias e 6 

disciplinares. 

Também foram atendidas 1.105 solicitações relativas a Lei de Acesso á Informação. 



 

 

DO RESULTADO PRIMÁRIO 
O resultado primário representa a diferença entre as receitas e as despesas primárias (não 

financeiras). Sua apuração fornece uma melhor avaliação do impacto da política fiscal em 

execução pelo ente da Federação. Superávits primários, que são direcionados para o pagamento 

de serviços da dívida, contribuem para a redução do estoque total da dívida líquida. Em 

contrapartida, déficits primários indicam a parcela do aumento da dívida, resultante do 

financiamento de gastos não financeiros que ultrapassam as receitas não financeiras. 

Em outras palavras, o resultado primário é o resultado da subtração entre as receitas e despesas 

primárias e é entendido como o montante economizado pela administração pública para o 

pagamento da dívida pública. 

As receitas primárias é o somatório das receitas correntes e de capital, incluindo-se as 

intraorçamentárias, deduzidos os valores referentes a ~rendimentos de aplicações financeiras, 

operações de crédito, amortização de empréstimos e alienação de bens. 

Por sua vez, as despesas primárias são as despesas correntes e de capital excluídos os valores 

referentes a juros e encargos da dívida, concessão de empréstimos, aquisição de títulos de 

capital já integralizado,  e amortização da dívida. 

Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 

Fiscais, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por ato próprio e nos montantes 

necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 

segundo os critérios fixados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias11. 

Para o ano de 2014, a meta de resultado primário foi fixada em um déficit primário de R$ 

39.800,00, ou seja, a despesa primária seria maior do que a receita primária, porém, como a 

primeira vista isso pode parecer ruim, na prática, não o é. O resultado primário deficitário pode 

ser decorrente da previsão ou realização de uma operação de crédito, por exemplo. 

Em 2014 foi prevista uma receita de operação de crédito de R$ 579.200,00, que não integra o 

cálculo da receita primária, e em contrapartida, foram previstas despesas de investimento no 

mesmo montante, estas, todavia, integram a despesa primária, fazendo com que a meta de 

resultado primário fosse deficitária. Assim, embora aparentemente não haja “economia”, isso 

resulta da operação de crédito que visaria um benefício à população. Por isso que um déficit 

primário nem sempre é ruim. 

                                                           
11 LRF, art. 9º 



 

 

Como exemplo, se descontarmos da despesa primária o valor que seria empregado com os 

recursos da operação de crédito, alcançaríamos uma meta de resultado primário superavitária 

em R$ 539.400,00. 

 Em termos de resultado primário alcançado, em 2014 atingimos um superávit primário de R$ 

715.661,63, bastante superior à meta estabelecida, parte em virtude da não realização da 

operação de crédito, em por consequência, das despesas a ela relacionadas, mas parte, graças 

à economia feita no ano, que alcançou R$ 136.461,6312 os quais foram suficientes para 

pagamento da dívida pública e seus encargos. 

DA DÍVIDA PÚBLICA E DO RESULTADO NOMINAL 
O objetivo da apuração do Resultado Nominal é medir a evolução da Dívida Fiscal Líquida no 

período. No exercício, o resultado nominal representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal 

líquida acumulada até o final do bimestre de referência e o saldo em 31 de dezembro do 

exercício anterior ao de referência. 

As metas fiscais são o elo entre o planejamento e a elaboração do orçamento e sua execução. 

Dessa forma, se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 

comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo 

de Metas Fiscais, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por ato próprio e nos 

montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação 

financeira, segundo os critérios fixados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias13. 

No nosso município, para 2014 a meta de resultado nominal foi fixada em R$ -293.000,00, ou 

seja, o saldo da dívida fiscal líquida existente em 31/12/2013 deveria ser reduzido até o final de 

2014 naquele montante. 

Em termos de resultados alcançados, em 2014 houve a redução de R$ 41.707,41, inferior à meta 

estabelecida, portanto. Esse resultado insatisfatório, contudo, não foi ocasionado pelo não 

pagamento da dívida do município, como será explicitado posteriormente, mas sim pela não 

realização integral das previsões orçamentárias, como, por exemplo, da não realização da 

operação de crédito planejada. 

Em termos de dívida pública, em 2014 foram despendidos R$ 131.722,50 em amortização da 

dívida pública, sendo que desse montante, R$ 98.976,36 foram destinados ao pagamento da 

dívida parcelada junto ao RPPS e os R$ 32.746,14 restantes com a quitação antecipada do 

financiamento junto ao Banco do Brasil pelo programa federal Caminho da Escola o qual 

também demandou R$ 265,17 referente a juros e outros encargos. 

                                                           
12 Resultado primário descontados R$ 579.200,00 referente à operação de crédito. 
13 LRF, art. 9º 



 

 

Com isto, encerramos o ano com um saldo devedor de R$ 2.022.335,13 junto ao RPPS relativo à 

dívida para com aquele fundo, sendo que em 2015 estimam-se pagamentos na ordem de R$ 

104.993,16 abrangendo até a parcela 130 das 360 pactuadas. 

O que chama a atenção é que o saldo da dívida, mesmo mantendo-se os pagamentos em dia, 

como tem sido feito desde o início, aumenta em termos de valor nominal. Isso dá a ideia de que 

trata-se de uma dívida impagável, porém não é o caso, conforme explicação a seguir. 

A dívida do município para com o RPPS, quando houve o parcelamento, teve seu saldo 

convertido em número de padrões de referência resultando em 9.025,06 cotas com valor 

unitário de R$ 180,00. Na época, ficou estipulado que mensalmente seriam pagas 25,07 cotas, 

projetando-se pagamentos até o ano de 2035. 

Ocorre que a atualização do saldo devedor segue o mesmo percentual de reajuste dos 

vencimentos dos servidores e pelo valor elevado do saldo devedor, pois estamos ainda no início 

do pagamento desta dívida, ocorre o fenômeno que o saldo devedor em moeda aumenta 

enquanto que o saldo devedor em cotas diminui. 

Embora, como podemos constatar, já a partir de 2015 há perspectiva de redução do montante 

devido ao RPPS, é interessante ainda projetarmos os valores pagos anualmente, pois estes sim, 

impactam nas finanças públicas no longo prazo. 

Percebe-se claramente que conforme passam os anos, o valor mensal a pagar para amortização 

da dívida para com o RPPS, e por consequência o anual, apresenta um constante incremento 

quase que triplicando em 2035 quando comparado com o valor a ser pago no ano de 2015, por 

exemplo. 

Assim, se para 2015 há previsão de se amortizar R$ 104.000,00 da dívida, em 2025 serão R$ 

176.000 e em 2034, R$ 273.000,00 tornando essa questão algo a ser acompanhado 

constantemente, pois, se não houver um crescimento correspondente na arrecadação dos 

recursos próprios do município, será necessário um esforço fiscal de redução de gastos em 

outras áreas para atendimento deste compromisso. 

Por fim, é importante citar que os demais compromissos financeiros do município, 

representados pelos restos a pagar, somam R$ 105.266,52, valor plenamente amparado por 

disponibilidade de caixa, atendendo a legislação sobre o tema. 

DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 
Em termos de financiamento dos gastos em educação, existem fundamentalmente três fontes 

de recursos, quais sejam: os recursos próprios do município, as transferências constitucionais e 

legais e as receitas adicionais. 



 

 

Os recursos próprios correspondem às receitas relativas a impostos, tais como o IPTU, o ISSQN 

e o ITBI, bem como as receitas de multa e juros de mora sobre esses impostos e respectiva 

dívida ativa e que, segundo a Constituição da República, 25% dessas receitas formarão a base 

de cálculo para o atendimento do índice constitucional de destinação de recursos à 

manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Os recursos de transferências constitucionais e legais também são os registrados sob os grupos 

de natureza da receita “Transferências Correntes” e de “Transferências de Capital”, 

Decorrentes das cotas-parte do FPM, ICMS, IPVA, IPI sobre exportações, ITR, entre outras, que 

também tem 25% de sua arrecadação integrante da base de cálculo constitucional. Essas 

transferências são feitas pela União e pelo Estado ao município por força de disposições 

constitucionais ou legais, não dependendo de convênio, contrato de repasse ou outro 

instrumento congênere. 

As receitas adicionais são as receitas oriundas de programas específicos, tais como o PNATE, o 

PNAE, ou de outros recursos que não integram o cômputo do índice constitucional, tais como 

os recursos do Salário Educação. Também englobam as transferências de convênios e 

assemelhadas. 

Em 2014, alcançamos uma arrecadação dos recursos próprios14 de R$ 232.804,79 ante uma 

previsão atualizada de R$ 227.150,00, representando um excesso de arrecadação de 2,5%. 

Por sua vez, as transferências constitucionais e legais15 tiveram previstos R$ 3.388.425,00 e 

arrecadados R$ 2.995.922,30, representando uma arrecadação a menor em 11,6%. 

Já as receitas adicionais16, que tinham sido previstas em R$ 501.000,00, alcançaram também 

arrecadação 4,9% maior culminando num montante de R$ 525.515,11 em 2014. 

Observa-se que participação de cada fonte de financiamento da educação sendo que a parcela 

mais significativa dos recursos é oriunda dos repasses da União e do Estado decorrente de 

obrigações constitucionais e legais. Esta dependência nos coloca em posição vulnerável quanto 

a variações na arrecadação da União e do Estado uma vez que a parcela mais significativa 

desses recursos é vinculada ao desempenho do FPM e do ICMS. 

Desta forma, é alarmante constatarmos que nos últimos quatro anos o valor real17 arrecadado 

das receitas vinculadas à educação se manteve estável, prejudicando sensivelmente a 

expansão e melhoria da educação, ante a demanda cada vez mais crescente por parte dos 

cidadãos e da legislação. 

                                                           
14 25% sobre o valor de receitas realizadas até o bimestre, da linha 1 do RREO do 6º bimestre. 
15 25% sobre o valor de receitas realizadas até o bimestre, da linha 2 do RREO do 6º bimestre. 
16 Valor de receitas realizadas até o bimestre, da linha 9 do RREO do 6º bimestre. 
17 Valores atualizados pelo IPCA. 



 

 

Diante desta constatação, não é de estranhar que a cada ano que passa, o orçamento 

destinado à educação parece-nos cada vez mais “apertado”, pois novas demandas surgem, 

porém a quantidade de recursos disponíveis permanece a mesma, visto que, a arrecadação, 

mesmo apresentando um crescimento nominal, em termos reais está estagnada18. 

Especificamente quanto aos recursos do FUNDEB, em 2014 haviam sido previstos R$ 

2.710.740,00 de receitas a serem destinadas ao fundo e R$ 1.877.500,00 a serem recebidas do 

fundo, ocasionando um resultado líquido negativo, comumente chamado de perda do 

FUNDEB, na ordem de R$ 840.840,00. 

É importante para o entendimento da matéria que seja explicado suscintamente o 

funcionamento do FUNDEB. 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – Fundeb foi criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e 

regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007, em substituição ao 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério - Fundef, que vigorou de 1998 a 2006. 

É um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um fundo por estado e 

Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos), formado, na quase totalidade, por recursos 

provenientes dos impostos e transferências dos estados, Distrito Federal e municípios, 

vinculados à educação por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal. Além desses 

recursos, ainda compõe o Fundeb, a título de complementação, uma parcela de recursos 

federais, sempre que, no âmbito de cada Estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo 

definido nacionalmente. Independentemente da origem, todo o recurso gerado é redistribuído 

para aplicação exclusiva na educação básica. 

Com vigência estabelecida para o período 2007-2020, sua implantação começou em 1º de 

janeiro de 2007, sendo plenamente concluída em 2009, quando o total de alunos matriculados 

na rede pública foi considerado na distribuição dos recursos e o percentual de contribuição 

dos estados, Distrito Federal e municípios para a formação do Fundo atingiu o patamar de 

20%. 

Os recursos do FUNDEB são originários da União, do Estado e dos Municípios, sendo que neste 

último caso, das receitas de transferências constitucionais e legais, 20% são retidas ainda na 

instituição bancária responsável pelo repasse dos recursos ao município. Por exemplo, do valor 

de FPM ao qual o município tem direito, ele recebe 80% na prática. Os 20% restantes são 

                                                           
18 A diferença entre valores nominais e reais está no fato de que nos valores reais é considerado os 
efeitos da inflação. Por exemplo, se a receita teve um crescimento nominal, porém em termos reais ela 
se manteve sem variação, significa que, na prática, a arrecadação nominal a maior é anulada quando do 
gasto do recurso pelo crescimento dos preços. 



 

 

destinados ao FUNDEB e ficam depositados em uma conta bancária específica, a nível de 

estado. 

Dessa conta bancária, mensalmente são repassados aos municípios os valores referentes aos 

alunos matriculados, sendo que para cada etapa de ensino, há um valor por aluno definido. 

Esta sistemática faz com que possa haver duas situações: a primeira delas é a de que o 

município acabe por receber mais recursos do que teria se não houvesse o FUNDEB, pois, 

recebe um valor superior ao que lhe é retido, situação que ocorrem em municípios que tem 

um número elevado de alunos na rede pública municipal; a segunda situação, oposta à 

primeira, ocorre quando o município acaba recebendo menos recursos do que lhe é retido, 

situação que caracteriza o que se chama de “perda do FUNDEB”, como é o caso de nosso 

município. 

Entendida a metodologia de distribuição dos recursos do FUNDEB, passamos a analisar a 

arrecadação das receitas a ele vinculadas, constatando que em 2014 houve uma arrecadação 

total de R$ 2.145.475,18, frente a deduções de R$ 2.343.117,12, o que resultou em uma perda 

de R$ 216.592,36. Este é o valor que o nosso município deixou de receber, em virtude do 

número de alunos matriculados na rede pública municipal. 

Também percebemos que a perda do FUNDEB tem decrescido a cada ano, porém, isso é 

decorrente mais da diferença cada vez maior entre o crescimento nominal das transferências 

constitucionais e legais e o crescimento do valor-aluno do FUNDEB, do que consequência de 

qualquer outro fenômeno. Ou seja, estamos perdendo menos, não porque aumentamos o 

nosso número de alunos, mas porque o valor-aluno tem crescido mais do que crescem as 

receitas que originam o FUNDEB. 

Relativamente às receitas adicionais para o financiamento do ensino, vemos que em 2014, 

ante uma previsão de R$ 538.144,69, foram arrecadados R$ 525.515,11. 

Em 2014, as parcelas mais relevantes das receitas adicionais para o financiamento do ensino 

ficaram por conta das transferências vinculadas ao salário educação e do convênio com o 

Governo do Estado para o transporte escolar de alunos matriculados na rede estadual de 

ensino. 

Em termos reais, a evolução dessas receitas está representada na Figura 5, onde se observa 

que de 2011 a 2013 havia uma tendência de crescimento do total real19 das receitas, porém 

em 2014 houve uma queda com relação a 2013 na ordem de 3%. 

Individualmente, observamos que os recursos do salário educação apresentam uma variação 

positiva de 14% ao longo dos últimos quatro anos. Da mesma forma, os recursos do PNAE têm 

                                                           
19 Ajustado pelo IPCA. 



 

 

apresentado variação positiva ao longo dos anos, exceto de 2013 para 2014, cuja queda foi de 

19%, porém, acumulando em quatro anos, alta de 38,5%. 

Já os recursos destinados pelo PNATE apresentam tendência de queda, acumulando desde 

2011 uma redução de 45,7%. Também na área do transporte escolar, os recursos do convênio 

com o governo do estado se mantêm relativamente estáveis nos últimos quatro anos. 

Enfim, este é o panorama retrospectivo das receitas destinadas ao financiamento do ensino 

em nosso município. 

DAS DESPESAS VINCULADAS À EDUCAÇÃO 
A função educação é, juntamente com a função saúde, uma das maiores aplicações de 

recursos do município, representando 24,20% de toda a despesa empenhada no ano de 2014 

Quando aprofundamos a análise da despesa empenhada na função educação, dividindo o 

gasto nas subfunções, verificamos que há uma grande concentração do gasto no ensino 

fundamental que corresponde a 49,87% da despesa empenhada da educação em 2014. Em 

seguida estão a educação infantil e o transporte rodoviário com 24,29% e 19,69% 

respectivamente. 

Em termos nominais, a despesa empenhada em 2014, por subfunção dividisse na forma da 

tabela a seguir. 

Subfunção Empenhado % do total

Administração Geral 238.206,24R$       5,81%

Formação de Recursos Humanos 13.835,78R$         0,34%

Ensino Fundamental 2.045.843,06R$    49,87%

Educação Infantil 996.585,66R$       24,29%

Transporte Rodoviário 807.890,66R$       19,69%

Total 4.102.361,40R$    100,00%

Ressaltamos que a subfunção transporte rodoviário engloba as despesas com transporte 

escolar. 

Considerando a classificação econômica da despesa, temos que a maior parte dela se refere às 

despesas de custeio, que em 2014 somaram R$ 4.090.833,40 frente aos R$ 11.528,00 

empenhados como despesa de capital. 

Podemos claramente identificar um crescimento significativo no gruo de natureza de despesa 

relativo a pessoal e encargos sociais, especialmente a partir do ano de 2012, ano em que a 

legislação do município foi adequada ao piso nacional do magistério. Por outro lado, 2014 foi o 

ano em que menos se investiu em termos de aquisição de material permanente e realização 

de obras relacionadas à educação, parte em virtude da não obtenção de recursos da União e 



 

 

do Estado para tal fim, parte pelas restrições orçamentárias ocasionadas pelo expressivo 

crescimento das despesas com pessoal dessa área. 

Outra explicação está no fato de que em 2011 e 2013 foram adquiridos veículos para o 

transporte escolar e também em 2011 foi feito investimento nos prédios públicos, o que 

colaborou para essa variação dos valores aplicados. 

Afora essas questões, cabe ressaltarmos as despesas realizadas em ações específicas, tais 

como em treinamentos de professores, no transporte escolar e na alimentação escolar. 

Quanto ao treinamento de professores, identificamos que entre 2011 e 2014 houve um 

crescimento de 83,6% no valor investido, haja vista que em 2011 e 2012, respectivamente, 

foram gastos R$ 7.535,00 e R$ 9.404,99 com esse objetivo. Já em 2013 e 2014, foram 

investidos R$ 13.926,98 e R$ 13.835,78, respectivamente, para o aperfeiçoamento do quadro 

do magistério em nosso município. 

O transporte escolar, por sua vez apresenta um acréscimo no gasto de 11% nos quatro últimos 

anos, perfazendo em 2014 R$ 807.890,66 empenhados. 

Do montante gasto no transporte escolar, R$ 417.041,70 tiveram origem nos recursos do 

próprio município20, R$ 171.985,76 originados do convênio para transporte escolar dos alunos 

da rede estadual21 e R$ 218.863,20 foram de origem federal22. 

Fica fácil perceber que é o município o principal financiador do transporte escolar, pois 

emprega, sozinho, mais do que destinam a União e o Estado para essa atividade. 

Especificamente quanto ao transporte de alunos da rede estadual de educação, que em 2014 

representaram 42% do total de alunos transportados pelo município, destacamos que o 

município arcou com recursos próprios o montante de R$ 148.531,49, valor esse que 

complementou os R$ 190.782,59 transferidos pelo governo do estado para essa finalidade. 

Isso equivale dizer que, para cada aluno da rede estadual transportado pelo município, foi 

necessário desembolsar de recursos próprios, R$ 611,24 ao ano, sendo que o governo do 

estado desembolsou R$ 785,11. 

Por fim, quanto à alimentação dos alunos da rede municipal de ensino, em 2014 foram 

empregados R$ 272.986,36 distribuídos em R$ 171.603,07 para o ensino fundamental e R$ 

101.383,29 para a educação infantil. 

                                                           
20 Fontes 0001 Livre, 0020 MDE e 0031 FUNDEB. 
21 Fonte 1017 CONVENIO TRANSPORTE ESCOLAR FE. 
22 Fontes 1014 QSE e 1016 PNATE. 



 

 

Com relação à fonte de recursos para essa despesa, 75% da despesa foi custeada com recursos 

do município, sendo o restante custeado pela União. O estado não tem participação nenhuma 

no custeio da merenda escolar de nosso município. 

Por fim, destacamos que em 2014 realizamos o pagamento das diferenças do piso do 

magistério referente ao ano de 2011, no qual empregamos R$ 211.073,70, quitando 

integralmente esse passivo originado, não dos atos do município, mas de alterações na 

legislação promovidas pelo governo federal. 

DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS RELATIVOS À 

EDUCAÇÃO 
A principal obrigação do município com relação a utilização dos recursos públicos é o 

cumprimento do art. 212 da Constituição da República in verbis: 

“Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 

mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.” 

Nesse sentido, nosso município tem alcançado esse objetivo ao longo dos anos pois temos 

observado uma constante evolução do emprego de recursos próprios na educação sendo que 

a partir de 2012, com a adequação da legislação municipal ao piso nacional do magistério, as 

despesas com educação passaram a exigir mais recursos próprios fazendo com que o índice 

constitucional fosse atingido com maior facilidade, algo que não acontecia nos anos anteriores 

a 2012. 

O piso do magistério também foi responsável pela elevação das despesas com a remuneração 

do magistério pagas com recursos do FUNDEB, que segundo a Lei nº 11.494/2007, que 

regulamenta o FUNDEB. O art. 22 daquela lei determina que no mínimo 60% dos recursos do 

FUNDEB devem ser dirigidos à remuneração dos professores e demais profissionais do 

magistério. 

Por fim, destacamos que em 2014, o município empregou de seus recursos próprios, $ 

399.030,37 além do mínimo exigido pela Constituição da República, valor este que necessitou 

ser realocado a partir de outras secretarias, tais como as de Assistência Social e Agricultura, 

porém com o nobre objetivo de fornecer condições dignas para os alunos de nosso município. 

INDICADORES NÃO FINANCEIROS DA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
Em relação aos alunos matriculados na rede municipal de ensino, no ano de 2013 haviam 121 

alunos da Educação Infantil, 87 alunos na creche e 330 alunos no Ensino Fundamental. Já em 



 

 

2014, haviam 111 alunos matriculados na Educação Infantil, 85 alunos na creche e 315 alunos 

matriculados no Ensino Fundamental. 

Esses alunos, demandaram em 2014 aproximadamente 170.800 refeições no ano, um número 

relativamente menor que em 2013, quando foram servidas 194.920 refeições. 

Quanto ao transporte escolar, em 2014 foram transportados 522 alunos, sendo 244 da rede 

municipal, 246 da rede estadual e 32 da APAE. A título de comparação, em 2013 eram 264 

alunos da rede municipal, 253 da rede estadual e 46 da APAE. 

Desses alunos, em 2014 31% foram transportados pela frota própria do município, um 

percentual um pouco inferior a 2013, quando foi de 32%. 

Tivemos, ainda em 2014 tivemos a adesão ao programa estadual Passe Livre, no qual foram 

beneficiados 37 estudantes em média. 

Na área da educação, além do quadro de profissionais do magistério e do pessoal 

administrativo, também contamos com uma nutricionista que atua na orientação de 

agricultores quanto aos procedimentos de participação na chamada pública da agricultura 

familiar, investigação de alunos com alergias ou intolerâncias alimentares, orientação para 

fornecedores de gêneros alimentícios, aplicação de testes de aceitabilidade da alimentação 

escolar, análise nutricional dos cardápios oferecidos, coleta de dados para avaliação 

nutricional dos alunos da rede municipal e na educação nutricional. 

Também contamos com uma fonoaudióloga que em 2014 atendeu, em média 16 crianças por 

semana, e uma psicóloga encarregada do atendimento aos alunos da rede municipal. 

Em 2014 continuamos investindo em capacitação para os servidores do magistério. Em relação 

às horas de capacitação referente ao magistério no ano de 2014 foram 160 horas de curso do 

programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (120 horas em 2013), 100 horas de 

curso de formação continuada em parceria com a UFSM (72 horas em 2013), sendo que em 

2014 49 professores participaram da formação continuada. 

No que se refere ao atendimento das vagas na educação pública municipal, em 2013 havia 11 

crianças na fila de espera para a creche havia 7 vagas não ocupadas. Já em 2014, a fila de 

espera aumentou para 47 crianças para a creche e as vagas não ocupadas na pré-escola foram 

de seis, sendo que no ensino fundamental há folga de vagas. 

DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DA SAÚDE 
Os recursos que são obrigatoriamente vinculados à saúde são originários de três fontes 

principais: receita líquida de impostos, receita de transferências constitucionais e legais e 

receitas adicionais para o financiamento da saúde. 



 

 

A receita líquida de impostos é formada pela arrecadação do IPTU, ITBI, ISS, Imposto de Renda 

Retido na Fonte, ITR quando arrecadado diretamente pelo município, pela mula te juros de mora 

dos referidos impostos e mais as receitas relacionadas à dívida ativa de tais impostos. 

A receita de transferências legais e constitucionais, por sua vez, é composta pelas cotas-parte 

do FPM, ITR, IPVA, ICMS, IPI sobre exportações, Compensação Financeira pela Desoneração do 

ICMS e outras receitas de menor relevância. 

Por fim, as receitas adicionais para o financiamento da saúde são aquelas que, sendo vinculadas 

à saúde, não se enquadram nas classificações anteriores e, por isso, não integram a base de 

cálculo do índice expresso no art. 7º da Lei Complementar nº 141, in verbis: 

“Art. 7º  Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações 

e serviços públicos de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da 

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 

tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, 

todos da Constituição Federal.” 

Ao analisarmos a evolução das receitas vinculadas à saúde nos últimos quatro anos, fazemos 

algumas constatações: 

A primeira delas é de que se verifica uma estagnação das receitas de transferências 

constitucionais e legais, pois, entre 2011 e 2014, em valores corrigidos pelo IPCA, essas receitas 

apresentaram um crescimento de apenas 0,5%. Isso por si só é alarmante em virtude de que 

essas receitas representaram 53% da receita total vinculada à área da saúde em 2014. 

Essa estagnação faz com que qualquer ampliação ou melhoria do atendimento de saúde à 

população tenha que ser feita a partir da retirada de recursos de outras áreas, tais como da 

Assistência Social ou da Agricultura. 

As receitas de impostos, que constituem nos recursos próprios no município se mantiveram 

também estáveis ao longo dos últimos quatro anos, porém representam apenas 4% da receita 

total da saúde. 

Outra constatação importante é alcançada quando se analisa a evolução das receitas adicionais 

da saúde. Estas receitas são a principal fonte de recursos para obras e material permanente e 

também abrangem os repasses da União e do Estado para programas importantíssimos, tais 

como o PSF, o PACS e os ligados ao combate de endemias. 

Se entre 2011 e 2013 a média anual das receitas adicionais ficou em R$ 850.000,00 

aproximadamente, porém em 2014 foram recebidos mais de R$ 1.400.000,00, sendo as 

principais importâncias as relativas à construção de duas UBS, uma com recursos federais e 

outras com recursos estaduais. 



 

 

Outra análise muito interessante de se fazer é a que contempla as transferências das esferas 

estadual e federal para a área da saúde, desdobrando-as nos diversos blocos de financiamento. 

Em 2014, a União transferiu R$ 860.419,75 vinculados à saúde para o município, enquanto que 

o estado realizou repasses num total de R$ 475.677,36, fazendo com que o governo federal 

represente 64% do total de recursos recebidos para a saúde, restando ao estado os 36% 

restantes. 

Podemos constatar que o bloco de atenção básica é o maior recebedor de recursos da União, 

seguido do bloco de investimentos que, em virtude da contemplação de recursos do governo 

federal para construção de uma UBS, acabou por ser o segundo bloco mais representativo. 

Outra perspectiva a analisar é a arrecadação total por bloco. Percebemos que, mesmo 

acrescentando as receitas oriundas do estado, o bloco de atenção básica continua o mais 

representativo, seguido ainda pelo de investimentos, que além dos recursos federais para 

construção de UBS, engloba também os recursos estaduais para o mesmo fim. 

Por ser o principal bloco de financiamento, faremos um detalhamento das receitas do bloco da 

atenção básica. 

A primeira observação que fazemos é sobre a queda identificada do valor real dos recursos totais 

recebidos da atenção básica em 2014, quando comparado a 2013, interrompendo uma evolução 

positiva desde 2011. 

Quando desdobramos os valores nos componentes que integram o bloco da atenção básica, 

identificamos que os recursos recebidos do PAB Fixo e as transferências recebidas do estado 

mantiveram em 2014 a evolução positiva acumulando em quatro anos crescimento real de 

11,6% e 94,5% respectivamente. 

O inverso ocorreu com os recursos relacionados aos componentes PSF, PACS e Saúde Bucal, que 

apresentaram redução do valor real recebido em 2014 com relação a 2013. Essa redução foi 

suficiente para transformar, por exemplo, o crescimento real de arrecadação dos recursos do 

PACS apresentado até 2013 em uma queda de arrecadação a partir de 2014, como se observa 

na seguinte tabela. 

Componente 2011-2013 2011-2014

PSF -2,06% -32,36%

PACS 5,17% -15,70%

Saúde Bucal -2,55% -23,79%

Enfim, este é o panorama apresentado pelas receitas vinculadas à saúde em nosso município, 
o qual influenciou fortemente os gastos nesse setor, como será mostrado na seção seguinte 
deste relatório. 



 

 

DAS DESPESAS VINCULADAS À SAÚDE 
Em termos totais, na função saúde foram alocados 27,6% de todos os recursos do município em 

2014, tornando-a, junto com a função educação, numa das áreas de atuação governamental que 

mais demandou recursos, fato este que vem se repetindo ao longo dos últimos anos. 

Observamos que as funções de educação, e principalmente saúde tem apresentado uma curva 

de crescimento constante ao longo dos anos, ao contrário do que se observa com as demais 

funções governamentais, que tem apresentado um forte e constante declínio, parte em virtude 

da relativa estagnação dos valores reais da receita que obrigam ao contingenciamento dos 

gastos, parte em virtude de que as demandas da saúde e educação tem crescido em ritmo maior 

do que o crescimento das receitas que as suportam. 

A maior prova de que está havendo uma realocação dos recursos das demais secretarias para a 

saúde reside no fato de que, de 2011 a 2014 a quantidade de recursos próprios aplicados na 

saúde além do mínimo exigido pela legislação cresceu 244%. 

Se por um lado, esse crescimento significa uma ampliação do atendimento à população na área 

da saúde, também significa, que outras áreas acabam por ceder recursos para a saúde. 

Seguindo com a análise da despesa executada em ações e serviços públicos de saúde, em 2014, 

assim como nos anos anteriores, observamos um crescimento nas despesas totais com saúde 

na ordem de 45,5% nos últimos quatro anos, sendo que somente de 2013 para 2014 elas 

cresceram 20,6%. 

É possível notar que as despesas financiadas com recursos próprios do município ao longo dos 

últimos anos, além de representar a maior parte da despesa total com saúde, apresentam um 

constante crescimento, com destaque para o crescimento de 30,8% entre 2012 e 2013, sendo 

que neste último ano o crescimento foi de 5,6%. 

As despesas financiadas com recursos oriundas do governo estadual têm apresentado uma 

variação cíclica coincidente com os períodos eleitorais, ou seja, em anos de eleição, 

independentemente do nível da eleição, se municipal, estadual ou federal, há um crescimento 

das receitas transferidas pelo estado e, portanto, um maior gasto amparado por estes recursos. 

O terceiro padrão que encontramos analisando as despesas pagas com recursos de origem 

federal, que tem, ao longo dos quatro últimos anos apresentado uma trajetória ascendente, 

porém com destaque para a variação entre 2013 e 2014, que atingiu 20,6%, diferentemente da 

média de crescimento anual entre 2011 e 2013 que foi de 9,8%. 

Comparando a participação de cada esfera de governo no financiamento das despesas 

percebemos que, embora os recursos próprios representem a maior parte das despesas, ao 

longo dos últimos quatro anos houve uma redução dessa participação, de 75,71% em 2011 para 



 

 

71,80% em 2014, isto em virtude dos aportes estaduais e federais para construção de UBS 

recebidos em 2014. 

Já as despesas com recursos estaduais apresentaram um crescimento, contrastando com o a 

queda ininterrupta das despesas pagas com recursos federais. 

Ainda, apresentamos na tabela seguinte a execução da despesa por blocos de financiamento, 

onde, sem surpresa o bloco da atenção básica é o mais representativo, o que é absolutamente 

normal pois a competência do município reside justamente nos serviços de saúde a nível de 

atenção básica. 

Bloco Despesa Executada

Atenção Básica 912.977,18R$            

Atenção de MAC Ambulatorial e Hospitalar 3.179,40R$                 

Vigilância em Saúde 32.710,90R$               

Assistência Farmacêutica 28.120,38R$               

Bloco Investimentos na Rede de Serviços de Saúde 157.444,53R$            

Convênios 234.534,08R$            

Outras Receitas do SUS 3.350.504,42R$         

Total 4.719.470,89R$         
 

Por fim, entendemos relevante explanarmos brevemente sobre alguns itens pontuais referentes 

à despesa com saúde, tais como gasto com medicamentos e com o transporte da saúde, por 

exemplo. 

Primeiramente queremos dizer que em 2014 iniciaram as obras de duas UBS, uma com recursos 

estaduais que, no ano, consumiram R$ 149.077,99, e outra que demandou R$ 76.153,79 em 

2014, esta financiada com recursos federais. 

O programa de agentes comunitários de saúde, o PACS, demandou em 2014 R$ 331.033,60, 

valor 17,8% superior ao de 2013. 

A manutenção do Programa de Saúde da Família – PSF, por sua vez, necessitou de menos 

recursos, visto que em 2013 foram gastos R$ 1.078.009,51 e em 2014 esse montante foi de R$ 

636.874,78. Uma economia de 41%, portanto. 

Já o programa de saúde bucal necessitou de 16% mais recursos que 2013, fechando 2014 com 

despesas empenhadas na ordem de R$ 319.482,4023. 

                                                           
23 Incluído a atividade relativa a próteses dentárias. 



 

 

Apraz-nos dizer, também, que em 2014 investimos R$ 410.583,31 em medicamentos, um valor 

16,6% maior que o empregado em 2013. 

Mas o maior crescimento em termos de serviços aos cidadãos está no fornecimento de consultas 

e exames em estabelecimentos privados, que complementam a estrutura do município. Nesse 

sentido, ampliamos o atendimento em 133% quando comparamos os R$ 613.323,27 

empenhados em 2014 com os R$ 263.101,27 relativos a 2013. 

Também ampliamos o transporte de cidadão para tratamento de saúde em outras localidades, 

fazendo com que a despesa dessa atividade alcançasse em 2014 R$ 689.291,06, valor 70% maior 

que o do ano anterior. 

Ainda, as atividades de vigilância epidemiológica e sanitária demandaram em 2014 um volume 

de recursos na ordem de R$ 120.691,76, contra os R$ 101.985,88. 

Concluindo esta seção, entendemos importante dizer que em termos de despesa com pessoal e 

encargos sociais, os servidores da saúde representam sozinhos, 28% de toda a despesa com 

pessoal e encargos sociais do Poder Executivo24, demonstrando a importância que o fator 

humano tem para uma boa prestação de serviços à comunidade. 

DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS RELATIVOS À SAÚDE 
A Lei Complementar nº 141, em seu art. 7º definiu o limite mínimo de gastos com ações e 

serviços públicos de saúde em 15% da receita líquida de impostos e transferências 

constitucionais e legais dos municípios, sendo que em 2014 alcançamos o índice de 26,49% que 

representam um valor de R$ 3.350.504,42. A diferença entre o mínimo de 15% e o índice 

alcançado representa R$ 1.453.483,62, valor gasto a mais do que é o exigido para o nosso 

município. 

Portanto, a conclusão lógica é no sentido de que nosso município não só atende com a obrigação 

de investimento de recursos próprio na saúde, mas faz inclusive mais do que lhe é exigido. 

DADOS FÍSICOS RELACIONADOS Á SAÚDE 
Em 2014 houve uma redução dos atendimentos realizados no serviço de emergência e pelas 

ESF, pois naquele ano foram realizados 5.668 atendimentos enquanto que em 2013 foram 

feitos 7.334. o mesmo fenômeno se observa quanto ao número de visitas realizadas pelos ACS 

que em 2014 foram 16.821 enquanto em 2013 realizaram-se 18.638 visitas. 

                                                           
24 Despesas custeadas pelo RPPS não foram computadas pois tem fonte de recursos própria. 



 

 

Já as consultas e exames na rede suplementar de saúde, somaram em 2014 1.945 exames e 

1.456 consultas, sendo que em 2013 foram 1.929 exames e 996 consultas realizadas fora da 

rede municipal pública de saúde. 

Embora tenha havido o aumento dos atendimentos fora do município, o número de pessoas 

transportadas apresentou pouco crescimento, alcançando 6.506 pessoas transportadas pelo 

serviço de transporte da saúde contra 6.305 pessoas em 2013. 

2014 também foi um ano melhor em termos de focos de mosquitos da dengue, que em 2013 

foram de 87 focos encontrados e de apenas 60 em 2014. 

Já a mortalidade infantil, infelizmente apresentou piora, elevando-se de 2 casos em 2013 para 

três em 2014. 

A coleta de resíduos de saúde atingiu em 2014 6.000 litros de resíduos do grupo A-E-B e 516 

litros de perfuro cortantes. 

DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DO RPPS 
O FPSM possui cinco fontes principais de financiamento atualmente, quais sejam, as 

contribuições dos segurados, a contribuição patronal, a amortização parcelada da dívida do 

município e a amortização do passivo atuarial, além dos rendimentos financeiros obtidos com 

as disponibilidades não utilizadas. 

Observamos que a principal fonte de recursos do fundo são os rendimentos financeiros 

obtidos coma a aplicação dos recursos disponíveis no mercado financeiro, especificamente no 

segmento de renda fixa. 

Sobre os rendimentos financeiros, é de conhecimento que em 2012 as aplicações do fundo 

obtiveram desempenho recorde no que se refere a arrecadação de rendimentos, fato que não 

se repetiu em 2013. Em 2013 os investimentos do RPPS acumularam no ano uma 

desvalorização de R$ 805.235,13. Em 2014, embora tenha sido um ano de certa recuperação 

dos investimentos do FPSM, ainda foram registradas desvalorizações em alguns meses, 

terminando um ano com saldo de ajustes para perdas em investimentos do RPPS de R$ 

153.967,27. Essa recuperação veio não só do próprio mercado financeiro, como também da 

reestruturação da carteira de investimento realizada em 2014. Ressaltamos que ao final do 

ano, contratamos uma assessoria especializada para auxiliar os gestores do fundo na gestão 

dos investimentos. 

Quanto às demais fontes de financiamento, observamos um crescimento consistente em 

virtude de que são receitas vinculadas à folha de pagamento dos servidores segurados. 



 

 

DAS DESPESAS À CONTA DOS RECURSOS DO RPPS 
As principais despesas executadas à conta dos recursos do FPSM são as relativas ao 

pagamento de benefícios previdenciários. 

Constatamos que o maior volume de recursos é empregado com aposentadorias, seguido do 

auxílio-doença e das pensões. 

Especificamente quanto ao auxílio-doença, constatamos um crescimento de 142% em quatro 

anos, sendo que de 2011 a 2012 houve um crescimento de 63%, estabilizando-se entre 2012 e 

2013, e um novo salto de 55% entre 2013 e 2014. 

Ressaltamos ainda que em 2014 foram empregados R$ R$ 40.770,06 no pagamento das 

diferenças do piso do magistério da competência de 2011, relativo a parcela de 

responsabilidade do FPSM. 

DO PASSIVO ATUARIAL E SUA AMORTIZAÇÃO 
Além do valor crescente da amortização mensal da dívida do município para com o RPPS, outra 

preocupação resida no passivo atuarial, que em 2014 foi estimado em R$ 23.626.499,57, 

segundo último cálculo atuarial realizado25. Este valor representa a obrigação do sistema 

previdenciário perante seus segurados na data base da avaliação. Deste passivo atuarial R$ 

13.782.883,44 são relativos às provisões matemáticas destinadas aos Benefícios à conceder e o 

restante, R$ 9.843.616,13, destinados aos benefícios concedidos. Estes valores são apurados 

através da técnica prospectiva, onde valores atuais de benefícios futuros são descontados dos 

valores atuais das contribuições futuras. Lembramos que estes passivos são sensíveis as 

variações das premissas atuariais adotadas. 

Constatamos que nos últimos três anos houve um crescimento leve do passivo atuarial, com 

uma pequena redução deste entre 2012 e 2013. 

Como forma de minimizar o impacto negativo futuro da falta de recursos do FPSM 

representado pelo passivo atuarial, nosso município optou por amortiza-lo através de alíquota 

suplementar, que em 2014 foi de 12,33% que somada aos 13,68% da alíquota patronal normal 

perfazem 26,01% do salário contribuição de cada servidor devem ser pagos pelo município ao 

seu RPPS. 

Segundo o último cálculo atuarial realizado, o passivo atuarial somente será extinto em 2044, 

quando a alíquota suplementar será de 22,41%. 

                                                           
25 Relatório atuarial referente ao exercício de 2013, emitido em março de 2014, pag. 16. 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como podemos constatar ao longo deste relatório, o nosso município se encontra em situação 

regular quanto às suas finanças, porém necessita de constante monitoramento e 

aperfeiçoamento de alguns processos administrativos. 

Dentre as situações que ensejam o constante monitoramento estão a estagnação do valor real 

da arrecadação das principais fontes de recursos do município e o atraso nos repasses federais 

e estaduais relativos a recursos da saúde e educação, principalmente. 

Podemos dizer que nosso município, quanto a educação, cumpre mais do que lhe é obrigado 

pela legislação brasileira, porém, se considerarmos a demanda, que é infinita, avanços são 

necessários, principalmente no que se refere ao investimento nas escolas e no transporte 

escolar. 

Mesmo com a estagnação das receitas que financiam a educação e, por isso, a necessidade de 

retirada cada vez maior de recursos de outras áreas para a alocação nessa importante 

atividade pública, estamos conseguindo atender às imposições constitucionais e legais que 

cada vez mais são atribuídas aos municípios brasileiros. 

A criação do piso do magistério foi um fator extremamente importante no que se refere ao 

gasto dos municípios com educação, pois criou para os mesmos uma despesa sem a 

correspondente fonte de financiamento, já que, mesmo com a promessa à época de sua 

criação de que a União daria suporte financeiro, até hoje isso não se realizou e pelo que se 

vislumbra, nuca se realizará. 

De outro lado, está o governo do estado que praticamente obriga os municípios a 

transportarem os alunos da rede estadual de ensino, repassa ao município muito menos que o 

necessário para cobrir os custos desse transporte. 

Sobre esse tema, são inúmeras as condenações judiciais de municípios que foram acionados 

judicialmente com vistas a, mesmo não tendo firmado convênio com o estado para transporte 

escolar, foi obrigado a transportar os alunos da rede estadual com o fundamento de que o 

veículo do município já “passa em frente” da residência dos alunos, e por isso, não haveria um 

custo adicional nisso. 

Afora esses apartes, podemos dizer que, mesmo com todas as dificuldades apresentadas, 

estamos avançando no sentido da melhoria da qualidade do nosso ensino e estamos fazendo o 

possível para proporcionarmos o atendimento adequado aos nossos educandos e educadores. 

Além disso, como dissemos, aperfeiçoamentos são necessários, no sentido de termos um 

melhor aproveitamento de fontes de recursos vinculados, reduzindo a demanda de recursos 

próprios, principalmente na área da saúde. 



 

 

É evidente que existem problemas a serem solucionados, tais como a falta de profissionais 

médicos com interesse em trabalhar no nosso município, problema este compartilhado com 

outros municípios de porte semelhante do estado. Se por um lado há carência de profissionais 

médicos, por outro, tentamos suprir com outros profissionais, nomeando novos técnicos em 

enfermagem e valorizando a categoria dos enfermeiros que, no ano de 2014 tiveram seus 

vencimentos aumentados com a elevação do padrão de vencimento desse cargo. Além disso, 

mantemos um profissional médico através do programa Mais Médicos. 

Outra preocupação nossa é a tendência de redução nos valores de recursos importantes para o 

financiamento da saúde, tais como o FPM e o ICMS, e dos repasses da União e do Estado, que 

como se não bastasse a tendência de redução dos valores reais, também costumeiramente 

estão atrasados. Em levantamento preliminar, existe um atraso no repasse de verbas do SUS 

referentes à competência de 2014 na ordem de R$ 64.453,88, por parte da União e de R$ 

63.178,02 por parte do Estado, o que força o município a retirar recursos de outras áreas para 

suprir esse atraso. 

Tendo em vista as informações acima e mais aquelas constantes na avaliação atuarial realizada 

em março de 2014, temos que o FPSM se encontra em situação estável, muito embora tenham 

sido registradas desvalorização dos seus investimentos, o que, com certeza prejudicou o 

desempenho da arrecadação do fundo. 

Evidentemente algumas questões hoje estão latentes, porém num futuro de médio e longo 

prazo precisarão ser debatidas, tais como o parcelamento da dívida do município para com o 

FPSM que, em virtude da expectativa do crescimento dos desembolsos mensais a serem feitos, 

poderá gerar para o município dificuldades orçamentárias e financeiras. 

Outra questão latente não só do nosso RPPS, mas de toda a previdência social brasileira, é a 

questão da sua manutenção. 

Se olharmos as projeções feitas pela avaliação atuarial, a partir de 2059 os gastos 

previdenciários superarão as receitas previdenciárias, fazendo com que o município acabe 

arcando com esse déficit. 

Portanto este é o nosso parecer final quanto a situação do regime próprio de previdência 

social de Independência. Lembramos a importância da realização de avaliações atuariais 

periódicas e de um acompanhamento constante da gestão dos fundos de previdência, pois é 

por meio das avaliações atuariais, que a administração pública tem a possibilidade de 

vislumbrar vieses não desejados e assim, através de medidas de correção pertinentes, 

reestabelecer o bom curso do sistema previdenciário. Com isso, a previdência social irá atingir 

o fim para o qual foi criada. 

Temos ciência de que a situação financeira do município exige constante monitoramento e 

avaliação, porém temos em mente o compromisso da Administração com o aperfeiçoamento e 



 

 

expansão constantes que a população exige quanto aos serviços de saúde de responsabilidade 

do município. 

Por fim, concluímos pelo atendimento das metas fiscais de resultado primário e nominal, com a 

ressalva quanto a este último, que embora não se tenha atingido a meta fixada, também não 

demandou a limitação de empenho. O fato é que, como não houve a operação de crédito 

prevista nas peças orçamentárias de 2014, seria impossível cumprir com a meta de resultado 

nominal. 

Independência, RS, 13 de março de 2015. 

 
 
 

GILBERTO MARASCA 
Prefeito Municipal 



 

 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DOS 
RECURSOS VINCULADOS AO FPSM 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014 

Obedecendo à legislação vigente e ao dever constitucional de prestar contas aos cidadãos, 

apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação dos Recursos Vinculados ao 

FPSM referentes ao exercício financeiro de 2014.  

Os números são originários dos relatórios bimestrais e semestrais publicados nos murais da 

prefeitura e no site do Município e dos registros contábeis e orçamentários do Município e, para 

melhores esclarecimentos, os resultados são apresentados com detalhamento das informações 

e acompanhados dos principais aspectos que condicionaram o desempenho do FPSM. 

DAS FONTES DE FINANCIAMENTO 
O FPSM possui cinco fontes principais de financiamento atualmente, quais sejam, as 

contribuições dos segurados, a contribuição patronal, a amortização parcelada da dívida do 

município e a amortização do passivo atuarial, além dos rendimentos financeiros obtidos com 

as disponibilidades não utilizadas. 

 

Figura 1 Composição das principais fontes de financiamento 

Segurados; 
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Observamos que a principal fonte de recursos do fundo são os rendimentos financeiros 

obtidos coma a aplicação dos recursos disponíveis no mercado financeiro, especificamente no 

segmento de renda fixa. 

 

Figura 2 Evolução da arrecadação das principais fontes de financiamento 

Sobre os rendimentos financeiros, é de conhecimento que em 2012 as aplicações do fundo 

obtiveram desempenho recorde no que se refere a arrecadação de rendimentos, fato que não 

se repetiu em 2013, como podemos ver na Figura 2. Em 2013 os investimentos do RPPS 

acumularam no ano uma desvalorização de R$ 805.235,13. Em 2014, embora tenha sido um 

ano de certa recuperação dos investimentos do FPSM, ainda foram registradas desvalorizações 

em alguns meses, terminando um ano com saldo de ajustes para perdas em investimentos do 

RPPS de R$ 153.967,27. Essa recuperação veio não só do próprio mercado financeiro, como 

também da reestruturação da carteira de investimento realizada em 2014. Ressaltamos que ao 

final do ano, contratamos uma assessoria especializada para auxiliar os gestores do fundo na 

gestão dos investimentos. 

Quanto às demais fontes de financiamento, observamos um crescimento consistente em 

virtude de que são receitas vinculadas à folha de pagamento dos servidores segurados. 

DAS DESPESAS À CONTA DOS RECURSOS DO FUNDO 
As principais despesas executadas à conta dos recursos do FPSM são as relativas ao 

pagamento de benefícios previdenciários, como se vê no gráfico da Figura 3. 
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Figura 3 Composição da despesa empenhado do FPSM 

Constatamos que o maior volume de recursos é empregado com aposentadorias, seguido do 

auxílio-doença e das pensões. 

Especificamente quanto ao auxílio-doença, constatamos um crescimento de 142% em quatro 

anos, sendo que de 2011 a 2012 houve um crescimento de 63%, estabilizando-se entre 2012 e 

2013, e um novo salto de 55% entre 2013 e 2014. 
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Figura 4 Evolução da despesa com auxílio-doença 

Ressaltamos ainda que em 2014 foram empregados R$ R$ 40.770,06 no pagamento das 

diferenças do piso do magistério da competência de 2011, relativo a parcela de 

responsabilidade do FPSM. 

DA DÍVIDA DO MUNICÍPIO PARA COM O RPPS 
Ao final de 2014, o saldo devedor do município para com o FPSM, resultante do parcelamento 

de dívidas antigas era de R$ 2.022.335,13. Este saldo, que ao final de 2013 era de R$ 

2.121.311,49, foi reduzido em virtude do pagamento de R$ 98.976,36 realizado em 2014. 

Este parcelamento, que deverá findar apenas em 2035, está sendo mantido na mais estrita 

regularidade, sem atrasos e é anualmente atualizado pelo mesmo índice de atualização dos 

vencimentos dos servidores municipais, como reza a legislação que ampara o parcelamento. 

O que chama a atenção é que o saldo da dívida, mesmo mantendo-se os pagamentos em dia, 

como tem sido feito desde o início, aumenta em termos de valor nominal, conforme se vê na 

Figura 5. Isso dá a ideia de que trata-se de uma dívida impagável, porém não é o caso como se 

vê na Figura 6. 
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Figura 5 Evolução do saldo da dívida para com o RPPS 

A dívida do município para com o RPPS, quando houve o parcelamento, teve seu saldo 

convertido em número de padrões de referência resultando em 9.025,06 cotas com valor 

unitário de R$ 180,00. Na época, ficou estipulado que mensalmente seriam pagas 25,07 cotas, 

projetando-se pagamentos até o ano de 2035. 

 R$1.500.000,00

 R$1.550.000,00

 R$1.600.000,00

 R$1.650.000,00

 R$1.700.000,00

 R$1.750.000,00

 R$1.800.000,00

 R$1.850.000,00

 R$1.900.000,00

 R$1.950.000,00

 R$2.000.000,00

 R$2.050.000,00

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Saldo em R$



 

 

 

Figura 6 Evolução do saldo da dívida em cotas 

Ocorre que a atualização do saldo devedor segue o mesmo percentual de reajuste dos 

vencimentos dos servidores e pelo valor elevado do saldo devedor, pois estamos ainda no início 

do pagamento desta dívida, ocorre o fenômeno que o saldo devedor em moeda aumenta 

enquanto que o saldo devedor em cotas diminui, o que pode ser visto na Figura 7. 
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Figura 7 Evolução do saldo da dívida para com o RPPS1 

Embora, como podemos constatar, já a partir de 2015 há perspectiva de redução do montante 

devido ao RPPS, é interessante ainda projetarmos os valores pagos anualmente, pois estes sim, 

impactam nas finanças públicas no longo prazo, como podemos ver na Figura 8. 

                                                           
1 Correção de 2016 até 2020 pelo IPCA do Relatório Focus do Banco Central com previsões de 
06/02/2015. De 2021 em diante, correção pelo IPCA projetado para 2019. 
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Figura 8 Evolução da amortização mensal da dívida para com o RPPS 

Percebe-se claramente que conforme passam os anos, o valor mensal a pagar para amortização 

da dívida para com o RPPS, e por consequência o anual, apresenta um constante incremento 

quase que triplicando em 2035 quando comparado com o valor a ser pago no ano de 2015, por 

exemplo. 

Assim, se para 2015 há previsão de se amortizar R$ 104.000,00 da dívida, em 2025 serão R$ 

176.000 e em 2034, R$ 273.000,00 tornando essa questão algo a ser acompanhado 

constantemente, pois, se não houver um crescimento correspondente na arrecadação dos 

recursos próprios do município, será necessário um esforço fiscal de redução de gastos em 

outras áreas para atendimento deste compromisso. 

DO PASSIVO ATUARIAL E SUA AMORTIZAÇÃO 
Além do valor crescente da amortização mensal da dívida do município para com o RPPS, outra 

preocupação resida no passivo atuarial, que em 2014 foi estimado em R$ 23.626.499,57, 

segundo último cálculo atuarial realizado2. Este valor representa a obrigação do sistema 

previdenciário perante seus segurados na data base da avaliação. Deste passivo atuarial R$ 

13.782.883,44 são relativos às provisões matemáticas destinadas aos Benefícios à conceder e o 

restante, R$ 9.843.616,13, destinados aos benefícios concedidos. Estes valores são apurados 

através da técnica prospectiva, onde valores atuais de benefícios futuros são descontados dos 

                                                           
2 Relatório atuarial referente ao exercício de 2013, emitido em março de 2014, pag. 16. 
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valores atuais das contribuições futuras. Lembramos que estes passivos são sensíveis as 

variações das premissas atuariais adotadas. 

 

Figura 9 Evolução do passivo atuarial 

Na Figura 9 podemos constatar que nos últimos três anos houve um crescimento leve do 

passivo atuarial, com uma pequena redução deste entre 2012 e 2013. 

Como forma de minimizar o impacto negativo futuro da falta de recursos do FPSM 

representado pelo passivo atuarial, nosso município optou por amortiza-lo através de alíquota 

suplementar, que em 2014 foi de 12,33% que somada aos 13,68% da alíquota patronal normal 

perfazem 26,01% do salário contribuição de cada servidor devem ser pagos pelo município ao 

seu RPPS. 

Segundo o último cálculo atuarial realizado, o passivo atuarial somente será extinto em 2044, 

quando a alíquota suplementar será de 22,41%. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Tendo em vista as informações acima e mais aquelas constantes na avaliação atuarial realizada 

em março de 2014, temos que o FPSM se encontra em situação estável, muito embora tenham 

sido registradas desvalorização dos seus investimentos, o que, com certeza prejudicou o 

desempenho da arrecadação do fundo. 

Evidentemente algumas questões hoje estão latentes, porém num futuro de médio e longo 

prazo precisarão ser debatidas, tais como o parcelamento da dívida do município para com o 



 

 

FPSM que, em virtude da expectativa do crescimento dos desembolsos mensais a serem feitos, 

poderá gerar para o município dificuldades orçamentárias e financeiras. 

Outra questão latente não só do nosso RPPS, mas de toda a previdência social brasileira, é a 

questão da sua manutenção. 

Se olharmos as projeções feitas pela avaliação atuarial, a partir de 2059 os gastos 

previdenciários superarão as receitas previdenciárias, fazendo com que o município acabe 

arcando com esse déficit. 

Portanto este é o nosso parecer final quanto a situação do regime próprio de previdência 

social de Independência. Lembramos a importância da realização de avaliações atuariais 

periódicas e de um acompanhamento constante da gestão dos fundos de previdência, pois é 

por meio das avaliações atuariais, que a administração pública tem a possibilidade de 

vislumbrar vieses não desejados e assim, através de medidas de correção pertinentes, 

reestabelecer o bom curso do sistema previdenciário. Com isso, a previdência social irá atingir 

o fim para o qual foi criada. 

Independência, RS, 20 de fevereiro de 2015. 

 
 

GILBERTO MARASCA 
Prefeito Municipal 

 
 
Visto em ____/____/2015 
 
 
EVERTON DA ROSA 
Contador Responsável Pelo RPPS 
CRC/RS 076595/O-3 



 

 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DOS 
RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014 

Obedecendo à legislação vigente e ao dever constitucional de prestar contas aos cidadãos, 

apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação dos Recursos Vinculados à 

Educação referentes ao exercício financeiro de 2014.  

Os números são originários dos relatórios bimestrais e semestrais publicados nos murais da 

prefeitura e no site do Município e dos registros contábeis e orçamentários do Município e, para 

melhores esclarecimentos, os resultados são apresentados com detalhamento das informações 

e acompanhados dos principais aspectos que condicionaram o desempenho dos gastos com 

educação. 

DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 
Em termos de financiamento dos gastos em educação, existem fundamentalmente três fontes 

de recursos, quais sejam: os recursos próprios do município, as transferências constitucionais e 

legais e as receitas adicionais. 

Os recursos próprios correspondem às receitas relativas a impostos, tais como o IPTU, o ISSQN 

e o ITBI, bem como as receitas de multa e juros de mora sobre esses impostos e respectiva 

dívida ativa e que, segundo a Constituição da República, 25% dessas receitas formarão a base 

de cálculo para o atendimento do índice constitucional de destinação de recursos à 

manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Os recursos de transferências constitucionais e legais também são os registrados sob os grupos 

de natureza da receita “Transferências Correntes” e de “Transferências de Capital”, 

Decorrentes das cotas-parte do FPM, ICMS, IPVA, IPI sobre exportações, ITR, entre outras, que 

também tem 25% de sua arrecadação integrante da base de cálculo constitucional. Essas 

transferências são feitas pela União e pelo Estado ao município por força de disposições 

constitucionais ou legais, não dependendo de convênio, contrato de repasse ou outro 

instrumento congênere. 

As receitas adicionais são as receitas oriundas de programas específicos, tais como o PNATE, o 

PNAE, ou de outros recursos que não integram o cômputo do índice constitucional, tais como 

os recursos do Salário Educação. Também englobam as transferências de convênios e 

assemelhadas. 



 

 

Em 2014, alcançamos uma arrecadação dos recursos próprios1 de R$ 232.804,79 ante uma 

previsão atualizada de R$ 227.150,00, representando um excesso de arrecadação de 2,5%. 

Por sua vez, as transferências constitucionais e legais2 tiveram previstos R$ 3.388.425,00 e 

arrecadados R$ 2.995.922,30, representando uma arrecadação a menor em 11,6%. 

Já as receitas adicionais3, que tinham sido previstas em R$ 501.000,00, alcançaram também 

arrecadação 4,9% maior culminando num montante de R$ 525.515,11 em 2014. 

 

Figura 1 Participação das fontes de recursos na arrecadação da educação 

A Figura 1 nos mostra a participação de cada fonte de financiamento da educação. No gráfico, 

podemos ver que a parcela mais significativa dos recursos é oriunda dos repasses da União e 

do Estado decorrente de obrigações constitucionais e legais. Esta dependência nos coloca em 

posição vulnerável quanto a variações na arrecadação da União e do Estado uma vez que a 

parcela mais significativa desses recursos é vinculada ao desempenho do FPM e do ICMS. 

Desta forma, é alarmante constatarmos que nos últimos quatro anos o valor real4 arrecadado 

das receitas vinculadas à educação se manteve estável, prejudicando sensivelmente a 

                                                           
1 25% sobre o valor de receitas realizadas até o bimestre, da linha 1 do RREO do 6º bimestre. 
2 25% sobre o valor de receitas realizadas até o bimestre, da linha 2 do RREO do 6º bimestre. 
3 Valor de receitas realizadas até o bimestre, da linha 9 do RREO do 6º bimestre. 
4 Valores atualizados pelo IPCA. 
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expansão e melhoria da educação, ante a demanda cada vez mais crescente por parte dos 

cidadãos e da legislação. 

 

Figura 2 Evolução do valor arrecadado das receitas da educação corrigido pela inflação 

Diante desta constatação, não é de estranhar que a cada ano que passa, o orçamento 

destinado à educação parece-nos cada vez mais “apertado”, pois novas demandas surgem, 

porém a quantidade de recursos disponíveis permanece a mesma, visto que, a arrecadação, 

mesmo apresentando um crescimento nominal, em termos reais está estagnada5. 

Especificamente quanto aos recursos do FUNDEB, em 2014 haviam sido previstos R$ 

2.710.740,00 de receitas a serem destinadas ao fundo e R$ 1.877.500,00 a serem recebidas do 

fundo, ocasionando um resultado líquido negativo, comumente chamado de perda do 

FUNDEB, na ordem de R$ 840.840,00. 

É importante para o entendimento da matéria que seja explicado suscintamente o 

funcionamento do FUNDEB. 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – Fundeb foi criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e 

                                                           
5 A diferença entre valores nominais e reais está no fato de que nos valores reais é considerado os 
efeitos da inflação. Por exemplo, se a receita teve um crescimento nominal, porém em termos reais ela 
se manteve sem variação, significa que, na prática, a arrecadação nominal a maior é anulada quando do 
gasto do recurso pelo crescimento dos preços. 
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regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007, em substituição ao 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério - Fundef, que vigorou de 1998 a 2006. 

É um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um fundo por estado e 

Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos), formado, na quase totalidade, por recursos 

provenientes dos impostos e transferências dos estados, Distrito Federal e municípios, 

vinculados à educação por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal. Além desses 

recursos, ainda compõe o Fundeb, a título de complementação, uma parcela de recursos 

federais, sempre que, no âmbito de cada Estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo 

definido nacionalmente. Independentemente da origem, todo o recurso gerado é redistribuído 

para aplicação exclusiva na educação básica. 

Com vigência estabelecida para o período 2007-2020, sua implantação começou em 1º de 

janeiro de 2007, sendo plenamente concluída em 2009, quando o total de alunos matriculados 

na rede pública foi considerado na distribuição dos recursos e o percentual de contribuição 

dos estados, Distrito Federal e municípios para a formação do Fundo atingiu o patamar de 

20%. 

Os recursos do FUNDEB são originários da União, do Estado e dos Municípios, sendo que neste 

último caso, das receitas de transferências constitucionais e legais, 20% são retidas ainda na 

instituição bancária responsável pelo repasse dos recursos ao município. Por exemplo, do valor 

de FPM ao qual o município tem direito, ele recebe 80% na prática. Os 20% restantes são 

destinados ao FUNDEB e ficam depositados em uma conta bancária específica, a nível de 

estado. 

Dessa conta bancária, mensalmente são repassados aos municípios os valores referentes aos 

alunos matriculados, sendo que para cada etapa de ensino, há um valor por aluno definido. 

Esta sistemática faz com que possa haver duas situações: a primeira delas é a de que o 

município acabe por receber mais recursos do que teria se não houvesse o FUNDEB, pois, 

recebe um valor superior ao que lhe é retido, situação que ocorrem em municípios que tem 

um número elevado de alunos na rede pública municipal; a segunda situação, oposta à 

primeira, ocorre quando o município acaba recebendo menos recursos do que lhe é retido, 

situação que caracteriza o que se chama de “perda do FUNDEB”, como é o caso de nosso 

município. 

Entendida a metodologia de distribuição dos recursos do FUNDEB, passamos a analisar a 

arrecadação das receitas a ele vinculadas, constatando que em 2014 houve uma arrecadação 

total de R$ 2.145.475,18, frente a deduções de R$ 2.343.117,12, o que resultou em uma perda 

de R$ 216.592,36. Este é o valor que o nosso município deixou de receber, em virtude do 

número de alunos matriculados na rede pública municipal. 



 

 

 

Figura 3 Evolução da perda do FUNDEB 

No gráfico da Figura 3, percebemos que a perda do FUNDEB tem decrescido a cada ano, 

porém, isso é decorrente mais da diferença cada vez maior entre o crescimento nominal das 

transferências constitucionais e legais e o crescimento do valor-aluno do FUNDEB, do que 

consequência de qualquer outro fenômeno. Ou seja, estamos perdendo menos, não porque 

aumentamos o nosso número de alunos, mas porque o valor-aluno tem crescido mais do que 

crescem as receitas que originam o FUNDEB. 

Relativamente às receitas adicionais para o financiamento do ensino, vemos que em 2014, 

ante uma previsão de R$ 538.144,69, foram arrecadados R$ 525.515,11, distribuídos na forma 

apresentada na Figura 4. 
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Figura 4 Composição das receitas adicionais do ensino 

Em 2014, as parcelas mais relevantes das receitas adicionais para o financiamento do ensino 

ficaram por conta das transferências vinculadas ao salário educação e do convênio com o 

Governo do Estado para o transporte escolar de alunos matriculados na rede estadual de 

ensino. 

Em termos reais, a evolução dessas receitas está representada na Figura 5, onde se observa 

que de 2011 a 2013 havia uma tendência de crescimento do total real6 das receitas, porém em 

2014 houve uma queda com relação a 2013 na ordem de 3%. 

                                                           
6 Ajustado pelo IPCA. 
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Figura 5 Evolução das receitas adicionais da educação (valor real) 

Individualmente, observamos que os recursos do salário educação apresentam uma variação 

positiva de 14% ao longo dos últimos quatro anos. Da mesma forma, os recursos do PNAE têm 

apresentado variação positiva ao longo dos anos, exceto de 2013 para 2014, cuja queda foi de 

19%, porém, acumulando em quatro anos, alta de 38,5%. 

Já os recursos destinados pelo PNATE apresentam tendência de queda, acumulando desde 

2011 uma redução de 45,7%. Também na área do transporte escolar, os recursos do convênio 

com o governo do estado se mantêm relativamente estáveis nos últimos quatro anos. 

Enfim, este é o panorama retrospectivo das receitas destinadas ao financiamento do ensino 

em nosso município. 

DAS DESPESAS VINCULADAS À EDUCAÇÃO 
A função educação é, juntamente com a função saúde, uma das maiores aplicações de 

recursos do município, representando 24,20% de toda a despesa empenhada no ano de 2014, 

conforme se observa na Figura. 
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Figura 6 Evolução da função educação na despesa empenhada total 

Quando aprofundamos a análise da despesa empenhada na função educação, dividindo o 

gasto nas subfunções, verificamos que há uma grande concentração do gasto no ensino 

fundamental que corresponde a 49,87% da despesa empenhada da educação em 2014. Em 

seguida estão a educação infantil e o transporte rodoviário com 24,29% e 19,69% 

respectivamente. 

Em termos nominais, a despesa empenhada em 2014, por subfunção dividisse na forma da 

Figura 7. 
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Subfunção Empenhado % do total

Administração Geral 238.206,24R$       5,81%

Formação de Recursos Humanos 13.835,78R$         0,34%

Ensino Fundamental 2.045.843,06R$    49,87%

Educação Infantil 996.585,66R$       24,29%

Transporte Rodoviário 807.890,66R$       19,69%

Total 4.102.361,40R$    100,00%
Figura 7 Despesa empenhada por subfunções da função educação 

Ressaltamos que a subfunção transporte rodoviário engloba as despesas com transporte 

escolar. 

Considerando a classificação econômica da despesa, temos que a maior parte dela se refere às 

despesas de custeio, que em 2014 somaram R$ 4.090.833,40 frente aos R$ 11.528,00 

empenhados como despesa de capital. 

 

Figura 8 Principais grupos de natureza de despesa da função educação 

Observando a Figura 8, podemos claramente identificar um crescimento significativo no gruo 

de natureza de despesa relativo a pessoal e encargos sociais, especialmente a partir do ano de 

2012, ano em que a legislação do município foi adequada ao piso nacional do magistério. Por 

outro lado, 2014 foi o ano em que menos se investiu em termos de aquisição de material 

permanente e realização de obras relacionadas à educação, parte em virtude da não obtenção 
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de recursos da União e do Estado para tal fim, parte pelas restrições orçamentárias 

ocasionadas pelo expressivo crescimento das despesas com pessoal dessa área. 

Outra explicação está no fato de que em 2011 e 2013 foram adquiridos veículos para o 

transporte escolar e também em 2011 foi feito investimento nos prédios públicos, o que 

colaborou para essa variação dos valores aplicados. 

Afora essas questões, cabe ressaltarmos as despesas realizadas em ações específicas, tais 

como em treinamentos de professores, no transporte escolar e na alimentação escolar. 

Quanto ao treinamento de professores, identificamos que entre 2011 e 2014 houve um 

crescimento de 83,6% no valor investido, haja vista que em 2011 e 2012, respectivamente, 

foram gastos R$ 7.535,00 e R$ 9.404,99 com esse objetivo. Já em 2013 e 2014, foram 

investidos R$ 13.926,98 e R$ 13.835,78, respectivamente, para o aperfeiçoamento do quadro 

do magistério em nosso município. 

O transporte escolar, por sua vez apresenta um acréscimo no gasto de 11% nos quatro últimos 

anos, perfazendo em 2014 R$ 807.890,66 empenhados. 

Do montante gasto no transporte escolar, R$ 417.041,70 tiveram origem nos recursos do 

próprio município7, R$ 171.985,76 originados do convênio para transporte escolar dos alunos 

da rede estadual8 e R$ 218.863,20 foram de origem federal9. 

                                                           
7 Fontes 0001 Livre, 0020 MDE e 0031 FUNDEB. 
8 Fonte 1017 CONVENIO TRANSPORTE ESCOLAR FE. 
9 Fontes 1014 QSE e 1016 PNATE. 



 

 

 

Figura 9 Composição da fonte de recursos para as despesas do transporte escolar 

Analisando o gráfico da Figura 9, fica fácil perceber que é o município o principal financiador 

do transporte escolar, pois emprega, sozinho, mais do que destinam a União e o Estado para 

essa atividade. 

Especificamente quanto ao transporte de alunos da rede estadual de educação, que em 2014 

representaram 42% do total de alunos transportados pelo município, destacamos que o 

município arcou com recursos próprios o montante de R$ 148.531,49, valor esse que 

complementou os R$ 190.782,59 transferidos pelo governo do estado para essa finalidade. 

Isso equivale dizer que, para cada aluno da rede estadual transportado pelo município, foi 

necessário desembolsar de recursos próprios, R$ 611,24 ao ano, sendo que o governo do 

estado desembolsou R$ 785,11. 

Por fim, quanto à alimentação dos alunos da rede municipal de ensino, em 2014 foram 

empregados R$ 272.986,36 distribuídos em R$ 171.603,07 para o ensino fundamental e R$ 

101.383,29 para a educação infantil. 

Com relação à fonte de recursos para essa despesa, 75% da despesa foi custeada com recursos 

do município, sendo o restante custeado pela União. O estado não tem participação nenhuma 

no custeio da merenda escolar de nosso município. 
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Figura 10 Composição da fonte de recursos da merenda por esfera de governo 

Por fim, destacamos que em 2014 realizamos o pagamento das diferenças do piso do 

magistério referente ao ano de 2011, no qual empregamos R$ 211.073,70, quitando 

integralmente esse passivo originado, não dos atos do município, mas de alterações na 

legislação promovidas pelo governo federal. 

DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS RELATIVOS À 

EDUCAÇÃO 
A principal obrigação do município com relação a utilização dos recursos públicos é o 

cumprimento do art. 212 da Constituição da República in verbis: 

“Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 

mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.” 

Nesse sentido, nosso município tem alcançado esse objetivo ao longo dos anos, como está 

demonstrado na Figura 11. 
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Figura 11 Evolução dos índices constitucionais e legais relacionados à educação 

Temos observado uma constante evolução do emprego de recursos próprios na educação 

sendo que a partir de 2012, com a adequação da legislação municipal ao piso nacional do 

magistério, as despesas com educação passaram a exigir mais recursos próprios fazendo com 

que o índice constitucional fosse atingido com maior facilidade, algo que não acontecia nos 

anos anteriores a 2012. 

O piso do magistério também foi responsável pela elevação das despesas com a remuneração 

do magistério pagas com recursos do FUNDEB, que segundo a Lei nº 11.494/2007, que 

regulamenta o FUNDEB. O art. 22 daquela lei determina que no mínimo 60% dos recursos do 

FUNDEB devem ser dirigidos à remuneração dos professores e demais profissionais do 

magistério. 

Por fim, destacamos que em 2014, o município empregou de seus recursos próprios, $ 

399.030,37 além do mínimo exigido pela Constituição da República, valor este que necessitou 

ser realocado a partir de outras secretarias, tais como as de Assistência Social e Agricultura, 

porém com o nobre objetivo de fornecer condições dignas para os alunos de nosso município. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Podemos dizer que nosso município, quanto a educação, cumpre mais do que lhe é obrigado 

pela legislação brasileira, porém, se considerarmos a demanda, que é infinita, avanços são 
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necessários, principalmente no que se refere ao investimento nas escolas e no transporte 

escolar. 

Mesmo com a estagnação das receitas que financiam a educação e, por isso, a necessidade de 

retirada cada vez maior de recursos de outras áreas para a alocação nessa importante 

atividade pública, estamos conseguindo atender às imposições constitucionais e legais que 

cada vez mais são atribuídas aos municípios brasileiros. 

A criação do piso do magistério foi um fator extremamente importante no que se refere ao 

gasto dos municípios com educação, pois criou para os mesmos uma despesa sem a 

correspondente fonte de financiamento, já que, mesmo com a promessa à época de sua 

criação de que a União daria suporte financeiro, até hoje isso não se realizou e pelo que se 

vislumbra, nuca se realizará. 

De outro lado, está o governo do estado que praticamente obriga os municípios a 

transportarem os alunos da rede estadual de ensino, repassa ao município muito menos que o 

necessário para cobrir os custos desse transporte. 

Sobre esse tema, são inúmeras as condenações judiciais de municípios que foram acionados 

judicialmente com vistas a, mesmo não tendo firmado convênio com o estado para transporte 

escolar, foi obrigado a transportar os alunos da rede estadual com o fundamento de que o 

veículo do município já “passa em frente” da residência dos alunos, e por isso, não haveria um 

custo adicional nisso. 

Afora esses apartes, podemos dizer que, mesmo com todas as dificuldades apresentadas, 

estamos avançando no sentido da melhoria da qualidade do nosso ensino e estamos fazendo o 

possível para proporcionarmos o atendimento adequado aos nossos educandos e educadores. 

Independência, RS, 12 de fevereiro de 2015. 

 
 

GILBERTO MARASCA 
Prefeito Municipal 

 
 
Visto em ____/____/2015 
 
 
HELMA CRISTINA KRAMER 
Secretária de Educação 



 

 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DOS 
RECURSOS VINCULADOS À SAÚDE 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014 

Obedecendo à legislação vigente e ao dever constitucional de prestar contas aos cidadãos, 

apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação dos Recursos Vinculados à 

Saúde referentes ao exercício financeiro de 2014.  

Os números são originários dos relatórios bimestrais e semestrais publicados nos murais da 

prefeitura e no site do Município e dos registros contábeis e orçamentários do Município e, para 

melhores esclarecimentos, os resultados são apresentados com detalhamento das informações 

e acompanhados dos principais aspectos que condicionaram o desempenho dos gastos com 

educação. 

DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DA SAÚDE 
Os recursos que são obrigatoriamente vinculados à saúde são originários de três fontes 

principais: receita líquida de impostos, receita de transferências constitucionais e legais e 

receitas adicionais para o financiamento da saúde. 

A receita líquida de impostos é formada pela arrecadação do IPTU, ITBI, ISS, Imposto de Renda 

Retido na Fonte, ITR quando arrecadado diretamente pelo município, pela mula te juros de mora 

dos referidos impostos e mais as receitas relacionadas à dívida ativa de tais impostos. 

A receita de transferências legais e constitucionais, por sua vez, é composta pelas cotas-parte 

do FPM, ITR, IPVA, ICMS, IPI sobre exportações, Compensação Financeira pela Desoneração do 

ICMS e outras receitas de menor relevância. 

Por fim, as receitas adicionais para o financiamento da saúde são aquelas que, sendo vinculadas 

à saúde, não se enquadram nas classificações anteriores e, por isso, não integram a base de 

cálculo do índice expresso no art. 7º da Lei Complementar nº 141, in verbis: 

“Art. 7º  Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações 

e serviços públicos de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da 

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 

tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, 

todos da Constituição Federal.” 



 

 

 

Figura 1 Valor arrecadado das receitas da saúde1 

Ao analisarmos a evolução das receitas vinculadas à saúde nos últimos quatro anos, fazemos 

algumas constatações: 

A primeira delas é de que se verifica uma estagnação das receitas de transferências 

constitucionais e legais, pois, entre 2011 e 2014, em valores corrigidos pelo IPCA, essas receitas 

apresentaram um crescimento de apenas 0,5%. Isso por si só é alarmante em virtude de que 

essas receitas representaram 53% da receita total vinculada à área da saúde em 2014. 

Essa estagnação faz com que qualquer ampliação ou melhoria do atendimento de saúde à 

população tenha que ser feita a partir da retirada de recursos de outras áreas, tais como da 

Assistência Social ou da Agricultura. 

As receitas de impostos, que constituem nos recursos próprios no município se mantiveram 

também estáveis ao longo dos últimos quatro anos, porém representam apenas 4% da receita 

total da saúde. 

Outra constatação importante é alcançada quando se analisa a evolução das receitas adicionais 

da saúde. Estas receitas são a principal fonte de recursos para obras e material permanente e 

também abrangem os repasses da União e do Estado para programas importantíssimos, tais 

como o PSF, o PACS e os ligados ao combate de endemias. 

                                                           
1 Corrigido pelo IPCA. 
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Se entre 2011 e 2013 a média anual das receitas adicionais ficou em R$ 850.000,00 

aproximadamente, porém em 2014 foram recebidos mais de R$ 1.400.000,00, sendo as 

principais importâncias as relativas à construção de duas UBS, uma com recursos federais e 

outras com recursos estaduais. 

Outra análise muito interessante de se fazer é a que contempla as transferências das esferas 

estadual e federal para a área da saúde, desdobrando-as nos diversos blocos de financiamento. 

Em 2014, a União transferiu R$ 860.419,75 vinculados à saúde para o município, enquanto que 

o estado realizou repasses num total de R$ 475.677,36, fazendo com que o governo federal 

represente 64% do total de recursos recebidos para a saúde, restando ao estado os 36% 

restantes. 

A Figura 2 apresenta a distribuição por blocos dos recursos recebidos da União em 2014. 

 

Figura 2 Composição das transferências da União 

Podemos constatar que o bloco de atenção básica é o maior recebedor de recursos da União, 

seguido do bloco de investimentos que, em virtude da contemplação de recursos do governo 

federal para construção de uma UBS, acabou por ser o segundo bloco mais representativo. 

Outra perspectiva a analisar é a arrecadação total por bloco que pode ser vislumbrada na Figura 

3, a seguir. 
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Figura 3 Composição da receita total por blocos 

Percebemos que, mesmo acrescentando as receitas oriundas do estado, o bloco de atenção 

básica continua o mais representativo, seguido ainda pelo de investimentos, que além dos 

recursos federais para construção de UBS, engloba também os recursos estaduais para o mesmo 

fim. 

Por ser o principal bloco de financiamento, faremos um detalhamento das receitas do bloco da 

atenção básica. 

A primeira observação que fazemos é sobre a queda identificada do valor real dos recursos totais 

recebidos da atenção básica em 2014, quando comparado a 2013, interrompendo uma evolução 

positiva desde 2011. 

Quando desdobramos os valores nos componentes que integram o bloco da atenção básica, 

identificamos que os recursos recebidos do PAB Fixo e as transferências recebidas do estado 

mantiveram em 2014 a evolução positiva acumulando em quatro anos crescimento real de 

11,6% e 94,5% respectivamente. 
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Figura 4 Evolução da arrecadação real dos componentes do bloco de atenção básica2 

O inverso ocorreu com os recursos relacionados aos componentes PSF, PACS e Saúde Bucal, que 

apresentaram redução do valor real recebido em 2014 com relação a 2013. Essa redução foi 

suficiente para transformar, por exemplo, o crescimento real de arrecadação dos recursos do 

PACS apresentado até 2013 em uma queda de arrecadação a partir de 2014, como se observa 

na Figura 5. 

Componente 2011-2013 2011-2014

PSF -2,06% -32,36%

PACS 5,17% -15,70%

Saúde Bucal -2,55% -23,79%
Figura 5 Evolução de componentes da atenção básica 

Enfim, este é o panorama apresentado pelas receitas vinculadas à saúde em nosso município, o 

qual influenciou fortemente os gastos nesse setor, como será mostrado na seção seguinte deste 

relatório. 

                                                           
2 Correção pelo IPCA. 
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DAS DESPESAS VINCULADAS À SAÚDE 
Em termos totais, na função saúde foram alocados 27,6% de todos os recursos do município em 

2014, tornando-a, junto com a função educação, numa das áreas de atuação governamental que 

mais demandou recursos, fato este que vem se repetindo ao longo dos últimos anos. 

 

Figura 6 Evolução das despesas com saúde, educação e outras funções 

Na Figura 6 observamos que as funções de educação, e principalmente saúde tem apresentado 

uma curva de crescimento constante ao longo dos anos, ao contrário do que se observa com as 

demais funções governamentais, que tem apresentado um forte e constante declínio, parte em 

virtude da relativa estagnação dos valores reais da receita que obrigam ao contingenciamento 

dos gastos, parte em virtude de que as demandas da saúde e educação tem crescido em ritmo 

maior do que o crescimento das receitas que as suportam. 

A maior prova de que está havendo uma realocação dos recursos das demais secretarias para a 

saúde reside no fato de que, de 2011 a 2014 a quantidade de recursos próprios aplicados na 

saúde além do mínimo exigido pela legislação cresceu 244%. 
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Figura 7 Evolução dos recursos próprios empregados além do mínimo constitucional em saúde 

Se por um lado, esse crescimento significa uma ampliação do atendimento à população na área 

da saúde, também significa, que outras áreas acabam por ceder recursos para a saúde. 

Seguindo com a análise da despesa executada em ações e serviços públicos de saúde, em 2014, 

assim como nos anos anteriores, observamos um crescimento nas despesas totais com saúde 

na ordem de 45,5% nos últimos quatro anos, sendo que somente de 2013 para 2014 elas 

cresceram 20,6%. 
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Figura 8 Evolução dos recursos por esfera de origem 

É possível notar que as despesas financiadas com recursos próprios do município ao longo dos 

últimos anos, além de representar a maior parte da despesa total com saúde, apresentam um 

constante crescimento, com destaque para o crescimento de 30,8% entre 2012 e 2013, sendo 

que neste último ano o crescimento foi de 5,6%. 

As despesas financiadas com recursos oriundas do governo estadual têm apresentado uma 

variação cíclica coincidente com os períodos eleitorais, ou seja, em anos de eleição, 

independentemente do nível da eleição, se municipal, estadual ou federal, há um crescimento 

das receitas transferidas pelo estado e, portanto, um maior gasto amparado por estes recursos. 

O terceiro padrão que encontramos analisando a Figura 8 é o das despesas pagas com recursos 

de origem federal, que tem, ao longo dos quatro últimos anos apresentado uma trajetória 

ascendente, porém com destaque para a variação entre 2013 e 2014, que atingiu 20,6%, 

diferentemente da média de crescimento anual entre 2011 e 2013 que foi de 9,8%. 
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Figura 9 Evolução da participação de cada esfera nas despesas da saúde. 

Comparando a participação de cada esfera de governo no financiamento das despesas 

percebemos que, embora os recursos próprios representem a maior parte das despesas, ao 

longo dos últimos quatro anos houve uma redução dessa participação, de 75,71% em 2011 para 

71,80% em 2014, isto em virtude dos aportes estaduais e federais para construção de UBS 

recebidos em 2014. 

Já as despesas com recursos estaduais apresentaram um crescimento, contrastando com o a 

queda ininterrupta das despesas pagas com recursos federais. 

Ainda, apresentamos na Figura 10 a execução da despesa por blocos de financiamento, onde, 

sem surpresa o bloco da atenção básica é o mais representativo, o que é absolutamente normal 

pois a competência do município reside justamente nos serviços de saúde a nível de atenção 

básica. 

0,00%

10,00%

20,00%

30,00%

40,00%

50,00%

60,00%

70,00%

80,00%

90,00%

2011 2012 2013 2014

Recursos Municipais Recursos Estaduais Recursos Federais



 

 

Bloco Despesa Executada

Atenção Básica 912.977,18R$            

Atenção de MAC Ambulatorial e Hospitalar 3.179,40R$                 

Vigilância em Saúde 32.710,90R$               

Assistência Farmacêutica 28.120,38R$               

Bloco Investimentos na Rede de Serviços de Saúde 157.444,53R$            

Convênios 234.534,08R$            

Outras Receitas do SUS 3.350.504,42R$         

Total 4.719.470,89R$         
Figura 10 Despesa executada por blocos 

Por fim, entendemos relevante explanarmos brevemente sobre alguns itens pontuais referentes 

à despesa com saúde, tais como gasto com medicamentos e com o transporte da saúde, por 

exemplo. 

Primeiramente queremos dizer que em 2014 iniciaram as obras de duas UBS, uma com recursos 

estaduais que, no ano, consumiram R$ 149.077,99, e outra que demandou R$ 76.153,79 em 

2014, esta financiada com recursos federais. 

O programa de agentes comunitários de saúde, o PACS, demandou em 2014 R$ 331.033,60, 

valor 17,8% superior ao de 2013. 

A manutenção do Programa de Saúde da Família – PSF, por sua vez, necessitou de menos 

recursos, visto que em 2013 foram gastos R$ 1.078.009,51 e em 2014 esse montante foi de R$ 

636.874,78. Uma economia de 41%, portanto. 

Já o programa de saúde bucal necessitou de 16% mais recursos que 2013, fechando 2014 com 

despesas empenhadas na ordem de R$ 319.482,403. 

Apraz-nos dizer, também, que em 2014 investimos R$ 410.583,31 em medicamentos, um valor 

16,6% maior que o empregado em 2013. 

Mas o maior crescimento em termos de serviços aos cidadãos está no fornecimento de consultas 

e exames em estabelecimentos privados, que complementam a estrutura do município. Nesse 

sentido, ampliamos o atendimento em 133% quando comparamos os R$ 613.323,27 

empenhados em 2014 com os R$ 263.101,27 relativos a 2013. 

Também ampliamos o transporte de cidadão para tratamento de saúde em outras localidades, 

fazendo com que a despesa dessa atividade alcançasse em 2014 R$ 689.291,06, valor 70% maior 

que o do ano anterior. 

                                                           
3 Incluído a atividade relativa a próteses dentárias. 



 

 

Ainda, as atividades de vigilância epidemiológica e sanitária demandaram em 2014 um volume 

de recursos na ordem de R$ 120.691,76, contra os R$ 101.985,88. 

Concluindo esta seção, entendemos importante dizer que em termos de despesa com pessoal e 

encargos sociais, os servidores da saúde representam sozinhos, 28% de toda a despesa com 

pessoal e encargos sociais do Poder Executivo4, demonstrando a importância que o fator 

humano tem para uma boa prestação de serviços à comunidade. 

DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS RELATIVOS À SAÚDE 
A Lei Complementar nº 141, em seu art. 7º definiu o limite mínimo de gastos com ações e 

serviços públicos de saúde em 15% da receita líquida de impostos e transferências 

constitucionais e legais dos municípios, sendo que em 2014 alcançamos o índice de 26,49% que 

representam um valor de R$ 3.350.504,42. A diferença entre o mínimo de 15% e o índice 

alcançado representa R$ 1.453.483,62, valor gasto a mais do que é o exigido para o nosso 

município. 

 

Figura 11 Evolução do índice de ASPS. 

Portanto, a conclusão lógica é no sentido de que nosso município não só atende com a obrigação 

de investimento de recursos próprio na saúde, mas faz inclusive mais do que lhe é exigido. 

                                                           
4 Despesas custeadas pelo RPPS não foram computadas pois tem fonte de recursos própria. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É com satisfação que concluímos esse relatório da aplicação de recursos em ações e serviços 

públicos de saúde constatando que entre 2011 e 2014 o gasto com saúde por habitante de nosso 

município cresceu em 49%, alcançando no último ano o valor de R$ 700,61, valor esse que é 

confirmado pela ampliação do fornecimento de medicamentos, consultas e exames e de outros 

serviços relacionados, tais como do transporte da saúde. 

É evidente que existem problemas a serem solucionados, tais como a falta de profissionais 

médicos com interesse em trabalhar no nosso município, problema este compartilhado com 

outros municípios de porte semelhante do estado. Se por um lado há carência de profissionais 

médicos, por outro, tentamos suprir com outros profissionais, nomeando novos técnicos em 

enfermagem e valorizando a categoria dos enfermeiros que, no ano de 2014 tiveram seus 

vencimentos aumentados com a elevação do padrão de vencimento desse cargo. Além disso, 

mantemos um profissional médico através do programa Mais Médicos. 

Outra preocupação nossa é a tendência de redução nos valores de recursos importantes para o 

financiamento da saúde, tais como o FPM e o ICMS, e dos repasses da União e do Estado, que 

como se não bastasse a tendência de redução dos valores reais, também costumeiramente 

estão atrasados. Em levantamento preliminar, existe um atraso no repasse de verbas do SUS 

referentes à competência de 2014 na ordem de R$ 64.453,88, por parte da União e de R$ 

63.178,02 por parte do Estado, o que força o município a retirar recursos de outras áreas para 

suprir esse atraso. 

Temos ciência de que a situação financeira do município exige constante monitoramento e 

avaliação, porém temos em mente o compromisso da Administração com o aperfeiçoamento e 

expansão constantes que a população exige quanto aos serviços de saúde de responsabilidade 

do município. 

Independência, RS, 13 de fevereiro de 2015. 

 
GILBERTO MARASCA 
Prefeito Municipal 

 
 
Visto em ____/____/2015 
 
 
MARIA INÊS MARTINI 
Secretária de Saúde 



 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DOS 

RECURSOS VINCULADOS À SAÚDE 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014 

Obedecendo ao art. 2º, inciso III, alínea a) da Resolução TCE/RS nº 962/2012, apresentamos o 

Relatório de Avaliação dos Recursos Vinculados à Saúde do Conselho Municipal de Saúde 

referente ao exercício financeiro de 2014.  

O presente relatório foi baseado no relatório de prestação de contas encaminhado a este 

Conselho pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal. 

DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DA SAÚDE 
Os recursos que são obrigatoriamente vinculados à saúde são originários de três fontes 

principais: receita líquida de impostos, receita de transferências constitucionais e legais e 

receitas adicionais para o financiamento da saúde. 

A receita líquida de impostos é formada pela arrecadação do IPTU, ITBI, ISS, Imposto de Renda 

Retido na Fonte, ITR quando arrecadado diretamente pelo município, pela mula te juros de mora 

dos referidos impostos e mais as receitas relacionadas à dívida ativa de tais impostos. 

A receita de transferências legais e constitucionais, por sua vez, é composta pelas cotas-parte 

do FPM, ITR, IPVA, ICMS, IPI sobre exportações, Compensação Financeira pela Desoneração do 

ICMS e outras receitas de menor relevância. 

Por fim, as receitas adicionais para o financiamento da saúde são aquelas que, sendo vinculadas 

à saúde, não se enquadram nas classificações anteriores e, por isso, não integram a base de 

cálculo do índice expresso no art. 7º da Lei Complementar nº 141, in verbis: 

“Art. 7º  Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações 

e serviços públicos de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da 

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 

tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, 

todos da Constituição Federal.” 

Ao analisarmos a evolução das receitas vinculadas à saúde nos últimos quatro anos, fazemos 

algumas constatações: 



 

 

A primeira delas é de que se verifica uma estagnação das receitas de transferências 

constitucionais e legais, pois, entre 2011 e 2014, em valores corrigidos pelo IPCA, essas receitas 

apresentaram um crescimento de apenas 0,5%. Isso por si só é alarmante em virtude de que 

essas receitas representaram 53% da receita total vinculada à área da saúde em 2014. 

Essa estagnação faz com que qualquer ampliação ou melhoria do atendimento de saúde à 

população tenha que ser feita a partir da retirada de recursos de outras áreas, tais como da 

Assistência Social ou da Agricultura. 

As receitas de impostos, que constituem nos recursos próprios no município se mantiveram 

também estáveis ao longo dos últimos quatro anos, porém representam apenas 4% da receita 

total da saúde. 

Outra constatação importante é alcançada quando se analisa a evolução das receitas adicionais 

da saúde. Estas receitas são a principal fonte de recursos para obras e material permanente e 

também abrangem os repasses da União e do Estado para programas importantíssimos, tais 

como o PSF, o PACS e os ligados ao combate de endemias. 

Se entre 2011 e 2013 a média anual das receitas adicionais ficou em R$ 850.000,00 

aproximadamente, porém em 2014 foram recebidos mais de R$ 1.400.000,00, sendo as 

principais importâncias as relativas à construção de duas UBS, uma com recursos federais e 

outras com recursos estaduais. 

Outra análise muito interessante de se fazer é a que contempla as transferências das esferas 

estadual e federal para a área da saúde, desdobrando-as nos diversos blocos de financiamento. 

Em 2014, a União transferiu R$ 860.419,75 vinculados à saúde para o município, enquanto que 

o estado realizou repasses num total de R$ 475.677,36, fazendo com que o governo federal 

represente 64% do total de recursos recebidos para a saúde, restando ao estado os 36% 

restantes. 

Quanto a distribuição por blocos dos recursos recebidos da União em 2014, podemos constatar 

que o bloco de atenção básica é o maior recebedor de recursos da União, seguido do bloco de 

investimentos que, em virtude da contemplação de recursos do governo federal para construção 

de uma UBS, acabou por ser o segundo bloco mais representativo. 

Outra perspectiva a analisar é a arrecadação total por , onde percebemos que, mesmo 

acrescentando as receitas oriundas do estado, o bloco de atenção básica continua o mais 

representativo, seguido ainda pelo de investimentos, que além dos recursos federais para 

construção de UBS, engloba também os recursos estaduais para o mesmo fim. 

Por ser o principal bloco de financiamento, faremos um detalhamento das receitas do bloco da 

atenção básica. 



 

 

A primeira observação que fazemos é sobre a queda identificada do valor real dos recursos totais 

recebidos da atenção básica em 2014, quando comparado a 2013, interrompendo uma evolução 

positiva desde 2011. 

Quando desdobramos os valores nos componentes que integram o bloco da atenção básica, 

identificamos que os recursos recebidos do PAB Fixo e as transferências recebidas do estado 

mantiveram em 2014 a evolução positiva acumulando em quatro anos crescimento real de 

11,6% e 94,5% respectivamente. 

O inverso ocorreu com os recursos relacionados aos componentes PSF, PACS e Saúde Bucal, que 

apresentaram redução do valor real recebido em 2014 com relação a 2013. Essa redução foi 

suficiente para transformar, por exemplo, o crescimento real de arrecadação dos recursos do 

PACS apresentado até 2013 em uma queda de arrecadação a partir de 2014, como se observa 

na tabela a seguir. 

Componente 2011-2013 2011-2014

PSF -2,06% -32,36%

PACS 5,17% -15,70%

Saúde Bucal -2,55% -23,79%
 

Enfim, este é o panorama apresentado pelas receitas vinculadas à saúde em nosso município, o 

qual influenciou fortemente os gastos nesse setor, como será mostrado na seção seguinte deste 

relatório. 

DAS DESPESAS VINCULADAS À SAÚDE 
Em termos totais, na função saúde foram alocados 27,6% de todos os recursos do município em 

2014, tornando-a, junto com a função educação, numa das áreas de atuação governamental que 

mais demandou recursos, fato este que vem se repetindo ao longo dos últimos anos. 

Observamos que as funções de educação, e principalmente saúde tem apresentado uma curva 

de crescimento constante ao longo dos anos, ao contrário do que se observa com as demais 

funções governamentais, que tem apresentado um forte e constante declínio, parte em virtude 

da relativa estagnação dos valores reais da receita que obrigam ao contingenciamento dos 

gastos, parte em virtude de que as demandas da saúde e educação tem crescido em ritmo maior 

do que o crescimento das receitas que as suportam. 

A maior prova de que está havendo uma realocação dos recursos das demais secretarias para a 

saúde reside no fato de que, de 2011 a 2014 a quantidade de recursos próprios aplicados na 

saúde além do mínimo exigido pela legislação cresceu 244%. 



 

 

Se por um lado, esse crescimento significa uma ampliação do atendimento à população na área 

da saúde, também significa, que outras áreas acabam por ceder recursos para a saúde. 

Seguindo com a análise da despesa executada em ações e serviços públicos de saúde, em 2014, 

assim como nos anos anteriores, observamos um crescimento nas despesas totais com saúde 

na ordem de 45,5% nos últimos quatro anos, sendo que somente de 2013 para 2014 elas 

cresceram 20,6%. 

É possível notar que as despesas financiadas com recursos próprios do município ao longo dos 

últimos anos, além de representar a maior parte da despesa total com saúde, apresentam um 

constante crescimento, com destaque para o crescimento de 30,8% entre 2012 e 2013, sendo 

que neste último ano o crescimento foi de 5,6%. 

As despesas financiadas com recursos oriundas do governo estadual têm apresentado uma 

variação cíclica coincidente com os períodos eleitorais, ou seja, em anos de eleição, 

independentemente do nível da eleição, se municipal, estadual ou federal, há um crescimento 

das receitas transferidas pelo estado e, portanto, um maior gasto amparado por estes recursos. 

O terceiro padrão que encontramos é o das despesas pagas com recursos de origem federal, 

que tem, ao longo dos quatro últimos anos apresentado uma trajetória ascendente, porém com 

destaque para a variação entre 2013 e 2014, que atingiu 20,6%, diferentemente da média de 

crescimento anual entre 2011 e 2013 que foi de 9,8%. 

Comparando a participação de cada esfera de governo no financiamento das despesas 

percebemos que, embora os recursos próprios representem a maior parte das despesas, ao 

longo dos últimos quatro anos houve uma redução dessa participação, de 75,71% em 2011 para 

71,80% em 2014, isto em virtude dos aportes estaduais e federais para construção de UBS 

recebidos em 2014. 

Já as despesas com recursos estaduais apresentaram um crescimento, contrastando com o a 

queda ininterrupta das despesas pagas com recursos federais. 

Ainda, sem surpresa o bloco da atenção básica é o mais representativo, o que é absolutamente 

normal pois a competência do município reside justamente nos serviços de saúde a nível de 

atenção básica. 

Por fim, entendemos relevante explanarmos brevemente sobre alguns itens pontuais referentes 

à despesa com saúde, tais como gasto com medicamentos e com o transporte da saúde, por 

exemplo. 

Primeiramente queremos dizer que em 2014 iniciaram as obras de duas UBS, uma com recursos 

estaduais que, no ano, consumiram R$ 149.077,99, e outra que demandou R$ 76.153,79 em 

2014, esta financiada com recursos federais. 



 

 

O programa de agentes comunitários de saúde, o PACS, demandou em 2014 R$ 331.033,60, 

valor 17,8% superior ao de 2013. 

A manutenção do Programa de Saúde da Família – PSF, por sua vez, necessitou de menos 

recursos, visto que em 2013 foram gastos R$ 1.078.009,51 e em 2014 esse montante foi de R$ 

636.874,78. Uma economia de 41%, portanto. 

Já o programa de saúde bucal necessitou de 16% mais recursos que 2013, fechando 2014 com 

despesas empenhadas na ordem de R$ 319.482,401. 

Apraz-nos dizer, também, que em 2014 investimos R$ 410.583,31 em medicamentos, um valor 

16,6% maior que o empregado em 2013. 

Mas o maior crescimento em termos de serviços aos cidadãos está no fornecimento de consultas 

e exames em estabelecimentos privados, que complementam a estrutura do município. Nesse 

sentido, ampliamos o atendimento em 133% quando comparamos os R$ 613.323,27 

empenhados em 2014 com os R$ 263.101,27 relativos a 2013. 

Também foi ampliado o transporte de cidadão para tratamento de saúde em outras localidades, 

fazendo com que a despesa dessa atividade alcançasse em 2014 R$ 689.291,06, valor 70% maior 

que o do ano anterior. 

Ainda, as atividades de vigilância epidemiológica e sanitária demandaram em 2014 um volume 

de recursos na ordem de R$ 120.691,76, contra os R$ 101.985,88. 

Concluindo esta seção, entendemos importante dizer que em termos de despesa com pessoal e 

encargos sociais, os servidores da saúde representam sozinhos, 28% de toda a despesa com 

pessoal e encargos sociais do Poder Executivo2, demonstrando a importância que o fator 

humano tem para uma boa prestação de serviços à comunidade. 

DOS ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS RELATIVOS À SAÚDE 
A Lei Complementar nº 141, em seu art. 7º definiu o limite mínimo de gastos com ações e 

serviços públicos de saúde em 15% da receita líquida de impostos e transferências 

constitucionais e legais dos municípios, sendo que em 2014 alcançamos o índice de 26,49% que 

representam um valor de R$ 3.350.504,42. A diferença entre o mínimo de 15% e o índice 

alcançado representa R$ 1.453.483,62, valor gasto a mais do que é o exigido para o nosso 

município. 

Portanto, a conclusão lógica é no sentido de que nosso município não só atende com a obrigação 

de investimento de recursos próprio na saúde, mas faz inclusive mais do que lhe é exigido. 

                                                           
1 Incluído a atividade relativa a próteses dentárias. 
2 Despesas custeadas pelo RPPS não foram computadas pois tem fonte de recursos própria. 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É com satisfação que concluímos esse relatório da aplicação de recursos em ações e serviços 

públicos de saúde constatando que entre 2011 e 2014 o gasto com saúde por habitante de nosso 

município cresceu em 49%, alcançando no último ano o valor de R$ 700,61, valor esse que é 

confirmado pela ampliação do fornecimento de medicamentos, consultas e exames e de outros 

serviços relacionados, tais como do transporte da saúde. 

É evidente que existem problemas a serem solucionados, tais como a falta de profissionais 

médicos com interesse em trabalhar no nosso município, problema este compartilhado com 

outros municípios de porte semelhante do estado. Se por um lado há carência de profissionais 

médicos, por outro, tentamos suprir com outros profissionais, nomeando novos técnicos em 

enfermagem e valorizando a categoria dos enfermeiros que, no ano de 2014 tiveram seus 

vencimentos aumentados com a elevação do padrão de vencimento desse cargo. Além disso, 

mantemos um profissional médico através do programa Mais Médicos. 

Outra preocupação nossa é a tendência de redução nos valores de recursos importantes para o 

financiamento da saúde, tais como o FPM e o ICMS, e dos repasses da União e do Estado, que 

como se não bastasse a tendência de redução dos valores reais, também costumeiramente 

estão atrasados. Em levantamento preliminar, existe um atraso no repasse de verbas do SUS 

referentes à competência de 2014 na ordem de R$ 64.453,88, por parte da União e de R$ 

63.178,02 por parte do Estado, o que força o município a retirar recursos de outras áreas para 

suprir esse atraso. 

Temos ciência de que a situação financeira do município exige constante monitoramento e 

avaliação, porém temos em mente o compromisso da Administração com o aperfeiçoamento e 

expansão constantes que a população exige quanto aos serviços de saúde de responsabilidade 

do município. 

Independência, RS, 16 de março de 2015. 

 
LUAN CARLOS WALKER 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Independência/RS 
  



 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PARECER SOBRE A AVALIAÇÃO DOS 
RECURSOS VINCULADOS À SAÚDE 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014 

Temos por base o relatório de avaliação dos recursos vinculados à saúde, elaborado pelo 

conselho Municipal de Saúde, concluímos que: 

 Os recursos vinculados à área da saúde foram empregados no objeto de sua vinculação; 

 O município aplicou o mínimo dos recursos de impostos e transferências exigido pela 

Constituição da República em ações e serviços públicos de saúde; 

 Entendemos ter sido regular a aplicação dos recursos vinculados à saúde no exercício 

financeiro de 2014. 

Independência, RS, 16 de março de 2015. 

 
LUAN CARLOS WALKER 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Independência/RS 
 



 
 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

Declaramos para os devidos fins, que a realização das conciliações 
bancárias foi realizada de forma a identificar as diferenças entre os valores 
constantes nos extratos bancários e os saldos registrados nas Demonstrações 
Contábeis do exercício de 2014. 

 
Como resultado da conciliação verificou-se que os registros 

contábeis não correspondem aos valores registrados nos extratos bancários, 
havendo diferenças à conciliar, relativas a receitas de transferências recebidas nos 
últimos dias de 2014, as quais constaram em extratos somente em 2015, senod 
registradas orçamentariamente em 2015. 

 
 
 

Independência, RS, 24 de fevereiro de 2015. 
 
 
 
 
 
 

GILBERTO MARASCA 
Prefeito 

 EVERTON DA ROSA 
Contador 

CRC/RS nº 076595/O-3 
 



 
 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

Declaro para os devidos fins, que os agentes públicos que 
desempenham atividades no Poder Executivo estão em dia com a apresentação das 
declarações de bens e rendas, nos termos da Lei Estadual nº 12.980, de 5 de junho 
de 2008. 
 
 
 
 

Independência, RS, 24 de fevereiro de 2015. 
 
 
 
 
 
 

GILBERTO MARASCA 
Prefeito 

 


